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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

DECISÃO DOS RECURSOS 

(INFRARRELACIONADOS) 

 

I 

DOS RECURSOS 

 

 

Trata-se de recursos interpostos pelos candidatos infrarrelacionados concorrentes ao Concurso Público destinado ao 
preenchimento de vagas do quadro de pessoal e formação de cadastro de reserva do Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro, que insurgem contra a publicação do gabarito preliminar, conforme disposto 
no EDITAL Nº 01, DE 8 DE AGOSTO DE 2023. 
 

RECURSOS INTERPOSTOS À COMISSÃO EXAMINADORA 

 

Inscrição Nome Cargo 

486002516 Ariel Menezes Soares Maciel Advogado 

486000254 Artur Nascimento Gonçalo Advogado 

486001442 Asley Rafaella Barbosa Da Silva Advogado 

486002008 Gilvan Gama De Carvalho Advogado 

486001265 Giovanna Lobo Rodrigues Advogado 

486000044 Gisele De Almeida Barreto Belchior Advogado 

486004415 Gisele Primo Guedes Motta Da Silva Advogado 

486003802 Gustavo Ximenes Pinto Advogado 

486000569 João Vitor Sangiacomo Meira Lima Advogado 

486003810 Luana Ivens Rebello Gomes Advogado 

486000415 Luiz Matheus Da Fonseca Mariano Advogado 

486004017 Luiz Matheus Tavares Pompeu Advogado 

486004045 Maria Heloíza Silva De Lima Advogado 

486000035 Nelson Da Hora Vieira Advogado 

486001514 Patricia Ferreira Carvalho Advogado 

486004187 Raphaela Pimentel Braz Advogado 

486000262 Rayana Medeiros De Goes Lucas Advogado 

486003132 Renan Ferreira Remiz Advogado 

486000294 Samuel De Oliveira Advogado 

486004127 Simone Vieira Cupello Advogado 

486004068 Viviane Cristina Silva Dantas Fausto Advogado 

486001923 Aluizio Quintino Da Hora Analista Administrativo 

486000660 Bruno De Sousa Vital Analista Administrativo 

486002466 Cristina Nogueira Dos Santos Geraldo Analista Administrativo 

486004147 Dario Borges Soares Analista Administrativo 
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486001725 Filipe De Santanna Scarabelli Analista Administrativo 

486000326 Flavio Batista Lamy Godinho Analista Administrativo 

486000897 Gisele De Araujo Cordeiro Lima Analista Administrativo 

486004032 Isaque Guimarães De Carvalho Analista Administrativo 

486000537 Mariana Alves Soares Analista Administrativo 

486001638 Moyses Almeida Monteiro Analista Administrativo 

486002160 Natan Fonseca Soares Analista Administrativo 

486000314 Raian Rodrigues Pulcherio Da Silva Analista Administrativo 

486003282 Thiago De Menezes Do Amaral Analista Administrativo 

486000189 Flavia Silva Pecanha Analista de Sistemas 

486003277 Rômulo Martins Pereira Analista de Sistemas 

486002518 Ariel Menezes Soares Maciel Analista Jurídico 

486003133 Renan Ferreira Remiz Analista Jurídico 

486003119 Ezequiel Luís Do Sacramento Auxiliar Contábil 

486000345 Gabriel Fonseca Machado De Azeredo Contador 

486001501 Ingrid Da Silva Abreu Torres Contador 

486003024 Jaqueline Garcia Salles Contador 

486000073 Rafael Candido Da Silva Contador 

486003409 Carlos Vinicius Olympio De Resende Fiscal Contador 

486000602 Jacquelinne Leandro Ferreira Dos Santos Fiscal Contador 

486000882 Juarez Elias Penna Junior Fiscal Contador 

486001558 Lucas Nunes Peixoto Fiscal Contador 

486002273 Parada De Lucas Fiscal Contador 

486004000 Taynan Do Nascimento Melo Fiscal Contador 

486003311 Alex Freitas Ribeiro Técnico em Informática 

486003940 Claudio Joaquim De Souza Reis Junior Técnico em Informática 

486003908 Geraldo Cezar Duarte Vellozo Técnico em Informática 

 

 

II 

DA DISPOSIÇÃO E DOS FUNDAMENTOS 

ANÁLISE DOS RECURSOS  

 
Cargo: Advogado 
 

BRANCA 

01 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com o enunciado da questão “As alternativas a seguir apresentam formas inadequadas de reescrever o 
seguinte período destacado, considerando o sentido original e a observação e aplicação da norma padrão: “Como o 
Brasil possui o maior rebanho bovino comercial e é o mais importante exportador de carne do mundo, reduzir estas 
emissões é um imenso desafio, que exige (da mesma forma que na indústria, na mobilidade e na energia) muita ciência 
e muita inovação tecnológica.” (2o§), à EXCEÇÃO de:”, a alternativa “C) “A redução de tais emissões é um imenso 
desafio, que exige (da mesma forma que na indústria, na mobilidade e na energia) muita ciência e muita inovação 
tecnológica, já que o Brasil possui o maior rebanho bovino comercial e é o mais importante exportador de carne do 
mundo.” foi adequadamente indicada como correta. A expressão “já que” indica o motivo de um determinado 
acontecimento ou situação: 1 visto que, uma vez que, dado que, como, em virtude de, em razão de, devido a, graças a, 
por causa de, em função de, sendo que. Exemplo: Já que você ficará aqui no fim de semana, poderemos começar a 
mudança amanhã de manhã. A alternativa “B) “Como o Brasil é possuidor do maior rebanho bovino comercial e é o mais 
importante exportador de carne do mundo, seu desafio é reduzir a tais emissões que exige (da mesma forma que na 
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indústria, na mobilidade e na energia) muita ciência e muita inovação tecnológica.” não pode ser indicada como correta. 
“reduzir” = verbo transitivo direto e pronominal, ou seja, a preposição utilizada “a” torna a reescrita incorreta. Fazer 
ficar mais suave, brando; abrandar: reduzir um sofrimento; sua dor se reduziu com terapia. verbo bitransitivo e 
pronominal Tornar menor, limitado; restringir-se: reduziu sua carreira ao anonimato; reduziu-se à sua insignificância. 
 
Fonte:  

• AQUINO, Renato. Interpretação de Textos. Ed. Impetus. 

• AZEREDO, José Carlos de. Gramática Houaiss. Publifolha. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com o enunciado da questão “Em uma das frases a seguir foi apresentada uma sugestão de substituição ao 
termo destacado, de forma adequada ao contexto; indique-a.”, a alternativa “D) “Seria válido o argumento de que, da 
mesma forma que, em 2009, os indianos e os chineses não tinham alternativa ao uso do carvão, a sobrevivência e o 
desenvolvimento dos 25 milhões de brasileiros que vivem na Amazônia depende de sua possibilidade de colocar a 
floresta abaixo, nela implantando atividades agropecuárias convencionais?” (4o§) – iniciando e promovendo” foi 
adequadamente indicada como correta. “implantar” 1. transitivo direto e pronominal iniciar e promover o 
desenvolvimento de (algo ou de si mesmo); estabelecer(-se), fixar(-se). "i. uma moda" 2. transitivo direto e bitransitivo e 
pronominal plantar[-se] (alguma coisa) [em]; inserir(-se), enraizar(-se). "a árvore já implantou suas raízes" Dilema é uma 
situação, normalmente problemática, constituída por duas soluções que são contraditórias entre si, mas ambas 
aceitáveis. A alternativa “B) “Cabe então perguntar: quais os custos de interromper a devastação? Será que desmatar a 
Amazônia não é o equivalente à recusa da China e da Índia em subscrever um acordo climático ambicioso em 2009?” 
(4o§) – redigir” não pode ser indicada como correta. “subscrever” 1. transitivo direto e pronominal subscritar, escrever 
(o próprio nome) por baixo de (carta, requerimento etc.); assinar(-se), firmar(-se). "s. uma carta" 2. transitivo direto e 
transitivo indireto aceitar, aprovar, anuir, estar ou pôr-se de acordo."subscrevo a sua opinião" Já redigir significa: Possuir 
a capacidade para escrever em formato literário: você redige mal redigiu suas memórias em livros; seu trabalho era 
redigir. verbo intransitivo.  
 
Fonte: 

• Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa.  
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com o enunciado da questão ““Mas, contrariamente ao que ocorre com a agropecuária, com a indústria ou 
com os transportes, zerar o desmatamento (e, portanto, reduzir a contribuição do Brasil à crise climática) não é algo que 
depende de ciência e de tecnologia ou que exija investimentos vultosos.” (3o§) Pode-se afirmar que o operador 
argumentativo “mas” indica, em relação às ideias e informações expressas:”, a alternativa “C) Ideia de contraste em 
referência a informações mencionadas no segundo parágrafo.” foi adequadamente indicada como correta. Os 
operadores argumentativos são elementos linguísticos que servem para marcar a função argumentativa e direcionar o 
sentido das frases ou do texto. Os operadores mais comuns são os denominados conectivos, que abrangem algumas 
classes de palavras com função de relacionar as partes do texto, como conjunção, preposição e pronome. O uso 
adequado dos operadores tanto garante a coerência e coesão textual como também facilita a interpretação do texto, 
pelo leitor. Por outro lado, o mau uso pode acarretar em um texto confuso, incoerente e com pouca força 
argumentativa. Os operadores argumentativos podem desempenhar diferentes papéis na construção do texto. Assim 
como as funções, os operadores argumentativos dividem-se em tipos. Cada grupo de operadores categoriza uma função 
argumentativa. A seguir, segue uma lista com a relação de função e tipos de operadores argumentativos: Reforço 
argumentativo: “até”, “mesmo”, “até mesmo”, “inclusive”. Soma de argumentos: “e”, “também”, “ainda”, “não só”, 
“mas também”, “acrescenta-se”, “adicionalmente”, “ademais”, “além disso”, “a mesma maneira”. Introdução de 
conclusão: “portanto”, “logo”, “pois”, “diante do exposto”, “desta forma”, “em resumo”, “por conseguinte”, “a seguir”. 
Introdução de conclusões opostas: “ou”, “ou então”, “quer isso… quer aquilo”. Comparação entre argumentos: “mais 
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que”, “tão… como”. Introdução de explicação: “porque”, “já que”, “pois”, “isto é”, “assim como”, “no caso”, “prova 
disso”, “para isso”, “em consequência”, “isto acarreta”. Contrapor conclusão contrária: “mas”, “porém”, “contudo”, 
“todavia”, “embora”, “ainda que”, “posto que”. Entre outros. A alternativa “D) Oposição em relação à informação 
introduzida no texto a seguir “contrariamente ao que ocorre com a agropecuária”.” não pode ser considerada correta de 
acordo com o explicitado anteriormente.  
 
Fonte: 

• AQUINO, Renato. Interpretação de Textos. Ed. Impetus. 

• AZEREDO, José Carlos de. Gramática Houaiss. Publifolha. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A alternativa correta é a letra A. 
Analisando as alternativas: 
I – CORRETA - Supercomputador - Utilizado quando o problema é o tempo de cálculo. Normalmente empregado como 
servidor de rede com sistemas que gerenciam o tráfego de arquivos e correio eletrônico. (VELLOSO, 2022, p.37) 
II – INCORRETA - Não são somente os computadores de mesa que são classificados como computadores pessoais. 
Microcomputador - Computador de pequeno porte para uso pessoal, tanto para fins domésticos quanto comerciais. 
Seus recursos são limitados, visando ter um custo reduzido para o consumo no mercado. A classificação dos 
computadores pessoais (PCs) - os computadores podem ser classificados pelo porte. Existem os de grande porte, 
mainframes, médio porte, minicomputadores e pequeno porte microcomputadores, divididos em duas categorias: os de 
mesa (desktops) e os portáteis (notebooks e handhelds). (VELLOSO, 2022, p.37).   
III – INCORRETA - O Mainframe é utilizado por múltiplos usuários, como é o caso de bancos, onde várias pessoas utilizam 
terminais ao mesmo tempo. 
Mainframe - Computador dedicado ao trato de grandes volumes de dados, que opera com processadores especializados 
e utiliza variados recursos tecnológicos, sendo capaz de hospedar e executar diferentes e complexas aplicações e de 
possibilitar cenários de integração, apresentando características únicas de performance, segurança, escalabilidade e 
resiliência. Esse ambiente, de mais de meio século de concepção, ainda é imprescindível a provedores de informações 
que operam sistemas integrados e se prestam a atender múltiplas e complexas demandas. Apresentando contínua 
evolução, tem incorporado as tecnologias correntes, como Computação nas Nuvens e Inteligência Artificial. Em 
contrapartida, plataformas mainframes, apesar desse progressivo incremento na capacidade computacional, ocupam 
espaços físicos cada vez menores, distanciando-se das enormes estruturas que as caracterizavam inicialmente. 
(VELLOSO, 2022, p.37) 
IV – CORRETA - Minicomputador - Computador de médio porte empregado como suporte multiusuário, sem placas ou 
programas instalados. Pode ser conectado diretamente a um servidor para emular seus recursos como se estivessem 
instalados nele. (VELLOSO, 2022, p.37) 
 
Fonte: 

• VELLOSO, Fernando de C. Informática: Conceitos Básicos. [Digite o Local da Editora]: Grupo GEN, 2022. E-book. 
ISBN 9788595159099. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788595159099/. 
Acesso em: 21 ago. 2023. 

• TIPOS DE COMPUTADORES - Fonte: http://www.fundacaobradesco.org.br/vv-apostilas/mic_pag7.htm 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A alternativa correta é a letra D - por cor, podendo o usuário escolher entre qualquer cor – transparente, preto e branco, 
ou uma cor específica das apresentadas na configuração. 
Analisando as alternativas: 
A) por licença Creative Commons, apenas. 
A alternativa A está incorreta. É possível fazer pesquisa de três formas. 
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Pode ser escolhida 3 tipos na configuração, e não apenas a Licença Creative Commons. As licenças Creative Commons 
são várias licenças públicas que permitem a distribuição gratuita de uma obra protegida por direitos autorais. Uma 
licença Creative Commons é usada quando um autor quer dar às pessoas o direito de compartilhar, usar e construir 
sobre um trabalho que ele criou. 

 
 
B) por tamanho, cor, tipo e direito de uso, apenas.  
A alternativa B está incorreta. Além desses, tem a opção de Tempo também: 

 
 
 
C) por tamanho, podendo o usuário escolher qualquer tamanho – grande, médio ou pequeno. 
A alternativa C está incorreta.  As opções são Grande, Média e Ícone: 

 
 
 
D) por cor, podendo o usuário escolher entre qualquer cor – transparente, preto e branco, ou uma cor específica das 
apresentadas na configuração. 
A alternativa D está correta: 
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Fonte: 

• 30 dicas e truques para melhorar as suas buscas no Google. Disponível em: 
https://arquivo.canaltech.com.br/internet/dicas-e-truques-para-melhorar-as-suas-buscas-no-google/ 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A alternativa correta é a letra D) Resumir e analisar grandes conjuntos de dados, permitindo reorganização e 
visualização flexível dos dados. 
A imagem em questão é para ilustrar a tabela que José criou. No enunciado diz: conforme o modelo, ou seja, como a 
tabela foi criada, antes de inserir uma tabela dinâmica. 
A alternativa C) Validar os dados de uma tabela, tornando-os organizados, bem como sua visualização mais flexível. – 
está incorreta, pois a tabela dinâmica não valida dados de uma tabela.  
Uma Tabela Dinâmica é uma ferramenta poderosa para calcular, resumir e analisar os dados que lhe permitem ver 
comparações, padrões e tendências nos dados. 
Portanto, a alternativa correta é a letra D. 

 
Fonte: 

• Criar uma Tabela Dinâmica para analisar dados da planilha. Fonte: https://support.microsoft.com/pt-
br/office/criar-uma-tabela-din%C3%A2mica-para-analisar-dados-da-planilha-a9a84538-bfe9-40a9-a8e9-
f99134456576 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A criação de autarquias enquadra-se na técnica de descentralização administrativa.  
 
Fonte: 

• Fernando Ferreira Baltar Neto, Ronny Charles Lopes de Torres. Direito Administrativo. Salvador, JusPODIVM, 
2019. 9. ed., rev., atual. e ampl. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A afirmativa III da questão guerreada dispõe que lei estadual pode dispensar a realização do Exame de Suficiência. Tal 
restrição, legítima, consta da Lei Federal n.º 12.249/2010, não se admitindo que ente federativo estadual possa 
dispensar profissionais de sua observância, uma vez que não possui competência legislativa para tal (que é da União – 
art. 22, XVI, da CF/88). 
Ratifica-se, portanto, o gabarito preliminar divulgado. 
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Recurso Procedente. Questão Anulada. 
De acordo com a Lei 14.320/2021, em seus artigos 9 e 10 tem-se que: 
I – Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, 
efetiva e comprovadamente, perda patrimonial. 
II – A mera perda patrimonial decorrente da atividade econômica não acarretará improbidade administrativa, salvo se 
comprovado ato doloso praticado com essa finalidade. 
III – Constitui ato de improbidade administrativa importando em enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de 
ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo. 
Todas as afirmativas estão corretas. Nesse sentido, por não ter uma alternativa correta, a banca defere pela anulação da 
questão.  
 
Fonte: 

• BRASIL. Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021. Altera a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre 
improbidade administrativa. Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/l14230.htm>. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A questão pede para assinalar a alternativa que NÃO representa um DEVER. De acordo com o Art. 4º, da Resolução do 
CFC nº 1.523/2017, “Expor livremente aos colegas e superiores opiniões e ideias que visem ao bem comum dos 
Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade” é um DIREITO, e não um dever.  
Nesse sentido, por a alternativa D estar correta, a banca indefere o recurso.  
 
Fonte: 

• Conselho Federal de Contabilidade. Resolução CFC nº 1.523, de 07 de abril de 2017. Institui o Código de Conduta 
para os Conselheiros, Colaboradores e Funcionários dos Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade. 
Disponível em: < 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.230-2021?OpenDocument
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https://www1.cfc.org.br/sisweb/SRE/docs/Res_1523.pdf?_ga=2.77307285.1471941807.1693937939-
1701564749.1688425584>. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A) A letra A está correta, pois, de acordo com o artigo do Decreto-Lei nº 9.295/1946, a organização e a execução de 
serviços de contabilidade, em geral, são consideradas trabalhos técnicos de contabilidade. 
B) A letra B está incorreta, pois de acordo com o artigo 4 do Decreto-Lei nº 9.295/1946, o Conselho Federal de 
Contabilidade será constituído de nove (9) membros brasileiros, com habilitação profissional legalmente adquirida. 
C) A letra C está incorreta, pois de acordo com o artigo 12. § 2º, do Decreto-Lei nº 9.295/1946, os técnicos em 
contabilidade já registrados em Conselho Regional de Contabilidade e os que venham a fazê-lo até 1º de junho (e não 
janeiro) de 2015 têm assegurado o seu direito ao exercício da profissão. 
D) A letra D está incorreta, pois de acordo com o artigo 12 do Decreto-Lei nº 9.295/1946, os profissionais de 
contabilidade somente poderão exercer a profissão após a regular conclusão do curso de Bacharelado em Ciências 
Contábeis, reconhecido pelo Ministério da Educação, aprovação em Exame de Suficiência. 
 
Nesse sentido, por a alternativa A estar correta, a banca indefere o recurso.  
 
Fonte: 

• BRASIL. Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946. Cria o Conselho Federal de Contabilidade, define as 
atribuições do Contador e do Guarda-livros, e dá outras providências. Disponível em: < 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-9295-27-maio-1946-417535-norma-
pe.html#:~:text=EMENTA%3A%20Cria%20o%20Conselho%20Federal,livros%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%2
0provid%C3%AAncias.>. 

 
 

BRANCA 

41 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Insurge-se o candidato contra a redação da afirmação II, que entende falsa, tendo-se em vista o inteiro teor do artigo 6º, 
§ 2º, da Lei 11.107/05 “O consórcio público, com personalidade jurídica de direito público ou privado, observará as 
normas de direito público no que concerne à realização de licitação, à celebração de contratos, à prestação de contas e à 
admissão de pessoal, que será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943.” 
O dispositivo legal traz a seguinte redação “O consórcio público observará as normas de direito público no que concerne 
à realização de licitação, à celebração de contratos e à prestação de contas. ”. Há três afirmações nesta afirmação, todas 
verdadeiras do ponto de vista do art. 6º, § 2º, da Lei 11.107/05. Omitir as demais informações do artigo não transforma 
a afirmação em uma afirmação falsa. É a mesma coisa, mutatis mutandis, afirmar que alguém é alto e com cabelo 
crespo, tendo a pessoa além dessas qualidades o fato de ser longilíneo e olhos azuis. Não é o fato de me apropriar de 
duas proposições verdadeiras dentre quatro possíveis que faz com que a afirmação das duas torne-se errada. 
Sendo assim, IMPROCEDENTE o recurso com manutenção do gabarito. 
 
Fonte: 

• Lei 11.107/05. 
 
 
 
 
 
 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%209.295-1946?OpenDocument
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
O Edital do concurso, traz os respectivos CONHECIMENTOS DO CARGO – ADVOGADO: DIREITO ADMINISTRATIVO. Nele 
informa-se, no seu item 12. Desapropriação: conceito, características, fundamentos, requisitos constitucionais, objeto, 
beneficiários, indenização e seu pagamento, desapropriação indireta e por zona. Sendo assim, características gerais da 
desapropriação, inclusive se ela seria considerada aquisição derivada ou aquisitiva, deveriam ser objeto de estudo do 
aluno. Por óbvio, tendo-se em vista o fato de que nosso ordenamento é baseado no modelo continental ou romano-
germânico em que a lei é a principal fonte formal do direito, há legislação acerca do assunto, mas esse conhecimento é 
básico acerca do instituto. Sendo assim, entendemos que o edital previu este conteúdo, podendo ele ser objeto de 
arguição por nossa banca. Sendo assim, IMPROCEDENTE o recurso com manutenção do gabarito. 
 
Fonte: 

• Edital do concurso, com os respectivos CONHECIMENTOS DO CARGO – ADVOGADO: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
Item 12. Desapropriação: conceito, características, fundamentos, requisitos constitucionais, objeto, 
beneficiários, indenização e seu pagamento, desapropriação indireta e por zona. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A ADPF é ação de controle concentrado de constitucionalidade, cabível em três hipóteses: evitar lesão a preceito 
fundamental, resultante de ato do poder público; reparar lesão a preceito fundamental resultante de ato do poder 
público; for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou 
municipal, incluídos os anteriores à Constituição. A ADPF só terá cabimento em face de atos do poder público que já se 
concretizaram, não sendo possível a propositura desta ação para o controle preventivo desses atos. Dos atos já 
concretizados, caberá ADPF para evitar lesão (de forma preventiva) ou reparar lesão (de forma repressiva). 
A defesa da lei ou ato normativo federal ou estadual, no âmbito de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, deve ser 
feita pelo advogado-geral da União, pois ele atua como curador especial do princípio da presunção da 
constitucionalidade das leis e atos normativos. O AGU atua na função defensiva da norma e, sendo assim, é 
desnecessária a sua oitiva em sede de ação direta de constitucionalidade. 
 
Fonte: 

• MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2023.  
 
 

BRANCA 

46 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
O art. 5º, inciso XXII da CF/1988 estabelece ser inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal. Quanto aos dados, estão abarcados os 
sigilos fiscais e bancários do indivíduo, que poderão ser violados apenas em situações excepcionais e por determinação 
judicial. É importante observar algumas posições do STF em relação ao tema. O Tribunal entendeu pela 
constitucionalidade da utilização, mesmo sem ordem judicial, de dados bancários e fiscais acobertados pelo sigilo 
constitucional pelas autoridades de fiscalização tributária, pois no caso trata-se apenas de transferência de sigilo dos 
bancos ao fisco e não de quebra de sigilo bancário propriamente dita. Nesse sentido, a alternativa de letra A está 
incorreta, na medida em que diz: “as autoridades da fiscalização fazendária só poderão utilizar dados bancários e fiscais 
de contribuintes com a devida autorização judicial.” 
 
Fonte: 
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• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 

• STF. RE 1055941/SP, rel. Min. Dias Toffoli, Info. 962. Disponível em: 
https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo962.htm. 

• MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2023. 
 
 

BRANCA 

47 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Nas lições de Alexandre de Moraes (2023), o Poder Constituinte originário estabelece a constituição de um novo estado 
e se manifesta tanto no surgimento de uma primeira constituição, quanto na elaboração de constituições posteriores. 
Ele possui algumas características, dentre as quais a de ser ilimitado e incondicionado. É ilimitado, pois sua atuação não 
se reprime pelo direito anterior, ou seja, não tem que observar os limites impostos pelo direito positivo antecessor; e 
incondicionado, por não estar sujeito a seguir qualquer procedimento prefixado para manifestar sua vontade. A 
alternativa de letra D mistura as definições e, portanto, não pode ser considerada correta. O Poder Constituinte 
originário possui duas formas de expressão: outorga e convenção (assembleia nacional constituinte). Na primeira forma, 
a Constituição se estabelece por ato unilateral. Na segunda, a Constituição nasce da manifestação da vontade popular. A 
possibilidade de elaboração das Constituições Estaduais decorre, não do Poder Constituinte originário, mas da expressão 
do Poder Constituinte derivado decorrente. 
 
Fonte: 

• MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2023. 
 
 

BRANCA 

52 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Alega o candidato que há duas alternativas corretas. A alegação deve ser rejeitada eis que nos exatos termos do Código 
de Processo Civil, nos termos do Art. 313, IX e §6º é expresso ao afirmar que a alternativa está correta e as demais estão 
incorretas nos termos dos Arts. 314, 317, 313, inciso X e §7º do referido código. A única alternativa correta é a apontada 
como tal, e as demais estão de desacordo com a previsão legal. 
Mantenha-se o gabarito. 
 
Fonte: 

• Arts. 313, IX e §6º, 314, 317, 313, inciso X e §7º do Código de Processo Civil. 
 
 

BRANCA 

54 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Inicialmente, imperioso destacar que o conhecimento abordado na questão insere-se no tópico “8 Responsabilidade 
pelo tributo e responsabilidade por infrações”. Desse modo, não prospera a alegação de desrespeito ao princípio da 
vinculação do edital e seu programa para as provas. 
Com relação ao gabarito da questão, a situação é disciplinada pelo art. 130 do CTN: “Os créditos tributários relativos a 
impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a 
taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-se na pessoa dos 
respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação”. Conforme a doutrina de Eduardo 
Sabbag: “(...) a responsabilidade por sucessão imobiliária, prevista no caput do art. 130 do CTN, somente se refere a um 
tipo de taxa – a chamada "taxa de serviço", ficando excluídas as taxas de polícia. Embora o detalhe seja capcioso, 
deixamos claro isso em nossa obra (4ª ed., 2012, p. 721): "(...) O dispositivo se refere aos tributos incidentes sobre bem 
imóvel – impostos (IPTU ou ITR), taxas de serviço (taxas de lixo, de água, de esgotos) e contribuições de melhoria 
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(contribuições exigidas em face de obras de asfaltamento, por exemplo) – que passam a ser exigíveis do adquirente 
deste bem.(...)". 
Ratifica-se, portanto, o gabarito preliminar divulgado. 
 
 

BRANCA 

56 

 
Recurso Procedente. Questão Anulada. 
A alternativa A está incorreta, pois está em desacordo com o disposto na Lei 6.019/74 e decisões do STF e TST sobre a 
terceirização, de modo que o entendimento, via de regra, é que não há configuração de vínculo empregatício, mas sim a 
responsabilidade subsidiaria ou solidária, dependendo dos contornos do caso, quanto ao pagamento das verbas da 
relação de emprego. 
A alternativa B também está incorreta, já que não há diferenciação de verbas indenizatórias e verbas salariais, sendo 
que a responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas decorrentes da condenação 
referentes ao período da prestação laboral. 
A alternativa C não é correta, já que quando a terceirização de serviços, envolvendo a Administração Pública Direta, 
Indireta e Fundacional, for reputada ilícita, não se pode reconhecer com ela vínculo empregatício, em face da proibição 
contida no inciso II do art. 37 da Constituição da República, que exige o concurso público, para a validade do contrato de 
trabalho. Esta é a previsão inserida no inciso II do Enunciado n. 331 do Col. TST. 
A alternativa D é incorreta, já que na reforma trabalhista não trouxe regulamentação sobre equiparação salarial entre 
funcionários terceirizados e funcionários que são contratados diretamente pela tomadora do serviço. Na decisão do RE 
635.546, onde foi firmada a Tese de Repercussão Geral nº 383, o entendimento é de que "A equiparação de 
remuneração entre empregados da empresa tomadora de serviços e empregados da empresa contratada (terceirizada) 
fere o princípio da livre iniciativa, por se tratar de agentes econômicos distintos, que não podem estar sujeitos a 
decisões empresariais que não são suas". 
 
 

BRANCA 

57 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Não é lícita a celebração de novo contrato de experiência com o mesmo empregado para trabalhar de novo na mesma 
empresa e na mesma função, porque nesse caso houve perda da causa jurídica de validade deste tipo de contrato, que é 
a necessidade prévia de conhecimento recíproco entre as partes, salvo se o empregado for trabalhar em outra função. 
Logo as afirmativas A e C não respondem o que foi proposto pela questão. 
Nos termos da Súmula nº 163 do TST, caso o empregador decida rescindir o contrato de trabalho durante a vigência dos 
termos do contrato de experiência, é devido todas as verbas rescisórias, inclusive o aviso prévio, nos termos do art. 481 
da CLT. 
Assim, a única afirmativa correta é a alternativa B, visto que o art. 29 da CLT exige a anotação das condições especiais do 
contrato na CTPS do empregado. Assim, tais condições especiais, que não se presumem, exigem forma escrita. É o que 
ocorre com o contrato de experiência ou a prazo. A formalidade da anotação na carteira com a menção desta 
circunstância, poderá substituir o contrato escrito mas não pode ser dispensada. A omissão dessa exigência imperativa 
da norma legal invalida os contratos rotulados como de experiência, vigorando o vínculo por prazo indeterminado. 
 
Fonte: 

• Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943 - CLT 

• Súmula TST 
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BRANCA 

58 

 
Recurso Procedente. Gabarito alterado para alternativa C. 
De acordo com a normativa esposada nas Súmulas 91 e 171 do TST, verifica-se que as afirmativas II e III estão corretas, 
pois são enunciados literais do disposto em tal regramento. Contudo, a afirmativa I está incorreta, pois a Súmula 47 do 
TST preleciona que “O trabalho executado em condições insalubres, em caráter intermitente, NÃO afasta, só por essa 
circunstância, o direito à percepção do respectivo adicional.” Da mesma forma, a afirmativa IV está incorreta, visto que a 
Súmula 63 do TST nos diz que “A contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço incide sobre a 
remuneração mensal devida ao empregado, inclusive horas extras e adicionais eventuais.” 
Dessa forma, constata-se a necessidade da mudança do gabarito da alternativa A para alternativa C, posto que apenas 
as afirmativas II e III são verdadeiras.  
 
Fonte: 

• Súmula TST. 
 
 

BRANCA 

59 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
No ordenamento jurídico nacional, a despedida individual é regida pelo Direito Individual do Trabalho, e, assim, 
comporta a denúncia vazia, ou seja, a empresa não está obrigada a motivar e justificar a dispensa, basta dispensar, 
homologar a rescisão e pagar as verbas rescisórias.  
Quanto à despedida coletiva é fato coletivo regido por princípios e regras do direito coletivo do trabalho, material e 
processual. 
Assim, a despedida coletiva não é proibida, mas está sujeita ao procedimento de negociação coletiva. Portanto, deve ser 
justificada, apoiada em motivos comprovados, de natureza técnica e econômicos, e, ainda, deve ser bilateral, precedida 
de negociação coletiva com o Sindicato, mediante adoção de critérios objetivos.  
É o que se extrai da interpretação sistemática da Carta Federal e da aplicação das Convenções Internacionais da OIT 
ratificadas pelo Brasil e dos princípios Internacionais constantes de Tratados e Convenções Internacionais, que, embora 
não ratificados, têm força principiológica, máxime nas hipóteses em que o Brasil participa como membro do organismo 
internacional, como é o caso da OIT.  
Nesse passo deve ser declarada nula a dispensa em massa, devendo a empresa observar o procedimento de negociação 
coletiva, com medidas progressivas de dispensa e fundado em critérios objetivos e de menor impacto social, quais 
sejam: 1º) abertura de PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA; 2º) remanejamento de empregados para as outras plantas 
do grupo econômico; 3º) redução de jornada e de salário; 4º, suspensão do contrato de trabalho com capacitação e 
requalificação profissional na forma da lei; 5º) e por último mediante negociação, caso inevitável, que a despedida dos 
remanescentes seja distribuída no tempo, de modo a minimizar os impactos sociais, devendo atingir preferencialmente 
os trabalhadores em vias de aposentação e os que detêm menores encargos familiares. 
 
Fonte: 

• TRT/SP, SDC n. 20281.2008.000.02.00-1 – Dissídio Coletivo de Greve. 
 
 
 
Cargo: Analista Administrativo 
 

BRANCA VERDE 

03 08 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Os termos “e” e “pois” são conjunções que estão num período composto. Na primeira parte “Bom, esta é uma prática 
que tem ganhado popularidade e vem sendo discutida entre muitas organizações”, a conjunção “e” introduz uma nova 
informação “vem sendo discutida entre muitas organizações”. Assim, além da prática ganhar popularidade, também 
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está sendo discutida entre as organizações. Portanto, a relação é de acréscimo, adição. Na segunda parte “pois promove 
um equilíbrio saudável entre vida pessoal e profissional.”, a conjunção “Pois”, no contexto, assume a relação de 
explicação. O fato de promover um equilíbrio saudável entre a vida pessoal e profissional se explica a popularidade e o 
fato de estar sendo discutida entre muitas organizações. A conjunção “pois” terá relação de conclusão quando estiver 
entre vírgulas, o que não acontece no fragmento evidenciado na questão. 
Conjunções coordenativas aditivas estabelecem relação de adição, de acréscimo, ou seja, introduz o acréscimo de uma 
informação à anteriormente dita (positiva ou negativa). As principais conjunções coordenativas aditivas são “e”, “nem” e 
“também”. 
Conjunções coordenativas explicativas estabelecem relação de explicação. As principais conjunções coordenativas 
explicativas são “porque”, “pois”, “porquanto”. 
Na ligação de orações coordenadas, se o “pois” vier antes do verbo da oração coordenada sindética, ele será explicativo 
e a oração, por sua vez, será uma oração coordenada sindética explicativa. esse pois é equivalente a porque. 
“[...] vem sendo discutida entre muitas organizações, pois (antes do verbo e pode ser substituído por porque) promove 
um equilíbrio saudável entre vida pessoal e profissional.” 
Na ligação de orações coordenadas, se o pois vier depois do verbo da oração coordenada sindética, ele será conclusivo e 
a oração, por sua vez, será uma oração coordenada sindética conclusiva, o que não se enquadra no trecho em destaque 
na questão. 
Portanto, a alternativa correta é acréscimo e explicação. 
 
Fonte: 

• CUNHA, Celso; CINTRA, Luís F. Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 6. ed. Rio de Janeiro: 
Lexikon Editora Digital, 2013. 800p. 

 
 

BRANCA VERDE 

06 01 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
O período composto apresenta duas ou mais orações que se relacionam entre si. Esta relação pode ser de dependência 
ou de independência. A oração sublinhada é introduzida pela conjunção “mas” que apresenta uma ideia de oposição, ou 
seja, contradição às informações anteriores. 
Já a alternância apresenta repetição de dois ou mais motivos ou objetos diferentes, sempre obedecendo à mesma 
ordem. Essa repetição sempre vem marcada por palavras como ou...ou, ou, ora...ora, já...já, quer...quer. 
Assim, a alternativa correta é contradição. 
 
Fonte: 

• CUNHA, Celso; CINTRA, Luís F. Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 6. ed. Rio de Janeiro: 
Lexikon Editora Digital, 2013. 800p. 

 
 

BRANCA VERDE 

09 04 

 
Recurso Procedente. Gabarito alterado para alternativa B. 
A questão tem por base as informações do texto. Considerando o que o texto traz, seguem as seguintes análises: 
“Alguns dos entrevistados concordam com a redução salarial para adesão da modalidade 4x3.” Esta afirmativa está 
incorreta como pode ser comprovado através do seguinte trecho: “E ainda 75% dos trabalhadores concordariam em 
aumentar suas horas diárias de trabalho para terem uma semana de quatro dias.” Alguns dá ideia de poucos, o que 
difere de 75% dos trabalhadores. 
“Um dos motivos da Islândia ter adotado a escala 4 x 3 é a preocupação com o bem-estar de seus funcionários.” Está 
incorreta, visto que “Entre 2015 e 2019, 1% da população da Islândia passou a trabalhar em escala 4×3. No país, as 
jornadas semanais foram reduzidas de 40 para 35 ou 36 horas, mantendo a mesma remuneração.” Verifica-se que a 
alternativa está incorreta, pois, segundo o texto, apenas 1% da população trabalha em escala 4 x 3. Através dessa 
porcentagem, comprova-se que não é a maioria da população que trabalha com a referida escala, como a alternativa 
afirma ao mencionar que a Islândia adotou a escala 4 x 3. 
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“Apesar da modadlidade de trabalho 4x3 trazer benefícios aos funcionários, há trabalhadores que não aceitam esse 
esquema de trabalho.” A alternativa está errada, pois o texto afirma que há uma porcentagem que desacredita na 
modalidade: “Uma pesquisa do portal de vagas Empregos.com.br, realizada em 2021, mostra que 81% dos profissionais 
entrevistados são a favor de trabalhar quatro dias por semana, no chamado esquema 4 x 3, enquanto 13% ainda têm 
dúvidas sobre o sistema – e somente 6% acham que a modalidade não funciona no país.” 
“A maioria das empresas entrevistadas não concorda com a redução da carga horária de trabalho.” A alternativa é 
correta, conforme o trecho do texto: pois a maioria das empresas entrevistadas, segundo a porcentagem expressa, não 
tem posicionamento definido: “No entanto, apesar das vantagens, muitas empresas parecem resistir à nova tendência. 
Apenas 4,9% das companhias que participaram da pesquisa da Empregos.com são a favor da jornada reduzida. Outros 
25% se opõem e 71,1% não têm um posicionamento definido sobre o tema.” 
Portanto, o gabarito correto é a letra B: “A maioria das empresas entrevistadas não concorda com a redução da carga 
horária de trabalho.” 
 
Fonte: 

• AQUINO, Renato. Interpretação de Textos: teoria e 815 questões comentadas. Série Concursos. 15. ed. Niterói: 
Impetus, 2014. 519p. 

• O próprio texto. 
 
 

BRANCA VERDE 

11 14 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Tem-se os seguintes eventos e suas respectivas probabilidades: 
A: Selecionar um computador do segundo andar 
 

   

 
B: Dentre os computadores que tiveram seus sistemas atualizados, selecionar um computador instalado no primeiro 
andar 
 

    

 
C: Dentre os computadores instalados no segundo andar, selecionar um computador que ainda não recebeu a 
atualização do seu sistema 

 
 
Assim, P(A) < P(B) < P(C). 
DECISÃO: MANTER O GABARITO. 
 
Fonte:  

• MORGADO, Augusto C. Raciocínio Lógico-Quantitativo. Elsevier Brasil, 2008. 
 
 

BRANCA VERDE 

15 13 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Conforme o enunciado, é destacado que “Considerando que cada círculo represente o conjunto com os candidatos que 
possuem o conhecimento da linguagem assinalada”. A figura possui apenas três círculos e estão devidamente 
assinalados com suas respectivas linguagens de programação. Como o círculo que representa a linguagem Python está 
dentro do círculo que representa a linguagem R, então todos os candidatos que conhecem a linguagem Python também 
conhecem a linguagem R. 
DECISÃO: MANTER O GABARITO. 
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Fonte:  

• MORGADO, Augusto C. Raciocínio Lógico-Quantitativo. Elsevier Brasil, 2008. 
 
 

BRANCA VERDE 

21 24 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
No que se refere às entidades que compõem a Administração Pública indireta, podemos verificar que, nos termos do 
art. 37, inciso XIX, depende de lei específica a criação de autarquia e a autorização de instituição de fundação pública, 
empresa pública e sociedade de economia mista. Quanto às empresas estatais, temos a possibilidade de instituição de 
empresas públicas e sociedades de economia mista. A forma societária dessas empresas ocorre da seguinte maneira: as 
empresas públicas podem adotar qualquer forma societária e o seu capital deverá ser integralmente público. Já as 
sociedades de economia mista só podem adotar a forma de sociedade anônima (S.A) e o seu capital deverá ser 
majoritariamente público.  
 
Fonte: 

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 

• CARVALHO, Matheus. Manual de Direito Administrativo. 10.ed. São Paulo: Juspodivm, 2022. 
 
 

BRANCA VERDE 

23 22 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
O enunciado da questão aborda temática afeta à Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, nos termos do art. 5º, 
inciso LXXI, é possível a propositura de mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne 
inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e 
à cidadania. 
 
Fonte: 

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 

 
 

BRANCA VERDE 

24 23 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
O serviço extraordinário é aquele realizado fora do horário ordinário/habitual/normal da rotina de trabalho. O 
enunciado da questão faz a abordagem do tema nos termos da Constituição Federal de 1988.  Nesse sentido, a CF/1988, 
no art. 7º, inc. XVI estabelece ao trabalhador uma remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 
cinquenta por cento à do normal. 
 
Fonte: 

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 
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BRANCA VERDE 

25 21 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A alternativa de letra D é a correta. O art. 73 da CF/1988 estabelece que o Tribunal de Contas da União será integrado 
por nove ministros. Um terço de seus membros será escolhido pelo Presidente da República, com aprovação do Senado 
Federal, sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em 
lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antiguidade e merecimento; e os outros dois terços será escolhido 
pelo Congresso Nacional. A alternativa de letra A está incorreta, pois nos termos do art. 71 da CF/1988, o Congresso 
Nacional exerce o controle externo, sendo auxiliado pelo Tribunal de Contas da União. 
 
Fonte: 

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 

 
 

BRANCA VERDE 

27 29 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A afirmativa II se baseia no o art. 90, §2º, da Lei 14.133/2021, estando, portanto, dentro do conteúdo programático 
previsto para as provas. Não prospera, portanto, eventual alegação de descumprimento ao edital. Ratifica-se, portanto, 
o gabarito preliminar divulgado. 
 
 

BRANCA VERDE 

32 38 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
O Código de Conduta estabelece em seu Art. 6º que é vedado aos conselheiros “solicitar, sugerir, provocar ou receber, 
para si ou para outrem, mesmo em ocasiões de festividade, qualquer tipo de ajuda financeira, gratificação, comissão, 
doação, brindes, presentes ou vantagens de qualquer natureza, de pessoa física ou jurídica interessada nas atribuições 
do conselheiro, colaborador ou funcionário” (p. 5).  
No entanto, o § 1º desse mesmo artigo aponta que “não se consideram presentes [...] aqueles que: 

I – não tenham valor comercial; e 
II – distribuídos por entidades de qualquer natureza a título de cortesia, propaganda, divulgação habitual ou 
por ocasião de eventos especiais ou datas comemorativas, limitado a 50% do valor da anuidade do 
profissional contador. 

O limite estabelecido na norma equivale atualmente a R$ 287,50, que representa 50% da anuidade do profissional 
contador, que em 2023 é de R$ 575,00. 
Dessa forma, mesmo diante dos argumentos de que não era possível mensurar o valor monetário dos brindes, resta 
claro que os itens elencados no enunciado (bloco de anotações, caneta, calendário e marcador de livro) não se 
enquadram nas vedações estabelecidas no código de conduta, mas na exceção à regra. 
 
Fonte: 

• RESOLUÇÃO CFC Nº 1523, DE 7 DE ABRIL DE 2017. 
 
 

BRANCA VERDE 

35 32 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Todas as afirmativas estão corretas e representam transcrições literais da Resolução CFC 1523/2017, Código de Conduta 
para os Conselheiros, Colaboradores e Funcionários dos Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade: 
I. Art. 5º, XVI 
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II. Art. 6º, XX 
III. Art. 5º, § 1º, II 
IV. Art. 8º, XVI 
 
Fonte: 

• RESOLUÇÃO CFC Nº 1523, DE 7 DE ABRIL DE 2017. 
 
 

BRANCA VERDE 

37 34 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A resposta correta é quase uma transcrição da resolução 1.555/2018, que dispõe sobre o registro das organizações 
contábeis: 

Art. 3º As organizações contábeis serão integradas por:  
[...] 
§ 3° Somente será concedido registro a organizações previstas no caput deste artigo, quando tiver, entre 
seus objetivos, a atividade contábil e quando os profissionais da contabilidade forem detentores da maioria 
do capital social. 

As demais contrariam a referida resolução nos seguintes termos: 
A) Contraria o Art. 1º, § 1º, que aponta que “Não será concedido registro, em Conselho Regional de Contabilidade, 
a pessoa jurídica constituída sob a forma de Sociedade Anônima (S/A)”. 
B) Contraria o Art. 12, que aponta que “Para a execução de serviços em jurisdição diversa daquela onde a 
organização contábil possui seu registro cadastral, é obrigatória a comunicação prévia ao CRC de destino”. O Registro 
Transferido se aplica apenas quando a organização contábil sede da organização contábil estabelece uma nova sede em 
outra jurisdição. 
C) Contraria o Art. 1º, § 2º, item III, que aponta que “Registro de Filial: o que é concedido pelo CRC para que a 
requerente que possua Registro Originário ou Transferido possa se estabelecer em localidade diversa daquela onde se 
encontra a sua matriz”. Portanto, quando da abertura de empresa filial, não é necessário solicitar a concessão de um 
novo Registro Originário ao CRC, mas de um Registro de Filial. 
 
Fonte: 

• RESOLUÇÃO CFC Nº 1.555, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2018. 
 
 

BRANCA VERDE 

39 36 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Baseado na Lei de Acesso à Informação, as afirmativas I e III estão corretas, conforme Art. 7º, VIII, § 4º e Art. 12, § 1º, 
respectivamente. 
A afirmativa II está incorreta, dado que, conforme o Art. 10, § 3º, os motivos determinantes da solicitação não são um 
requisito para o pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades referidos na Lei. 
Já a afirmativa IV está incorreta, pois o prazo máximo de restrição de acesso à uma informação ultrassecreta é de 25 
anos, conforme Art. 24, § 1º. 
 
Fonte: 

• LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 
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BRANCA VERDE 

40 37 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Sustenta o recurso que “o assunto abordado trata da Lei 8429/92 Art. 10-A cujo foi revogado pela lei 14.230/2021 
passando a não ser mais ato de improbidade administrativa que cause prejuízo ao erário”. 
No entanto, a argumentação é incoerente, pois o Art. 10-A revogado pela Lei nº 14.230/2021 trata “Dos Atos de 
Improbidade Administrativa Decorrentes de Concessão ou Aplicação Indevida de Benefício Financeiro ou Tributário”.  
Os Atos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário, dispostos no Art. 10 não foram revogados pela 
Lei nº 14.230/2021. 
 
Fonte: 

• LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 

• LEI Nº 14.230, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021. 
 
 

BRANCA VERDE 

43 50 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Os órgãos públicos são centros de competência instituídos para o desempenho de funções estatais, através de seus 
agentes, cuja atuação é imputada à pessoa jurídica a que pertencem. (MEIRELLES, 2020). A Lei nº. 9.784/99 apresenta” 
Art. 1o, § 2o, I órgão é a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e da estrutura da 
Administração indireta”. 
Os órgãos públicos podem classificar-se por diferentes critérios, como esfera de atuação (centrais ou locais), estrutura 
(simples e unitário), atuação funcional (singulares ou coletivos), por sua posição estatal (independente, autônomo, 
superiores ou subalterno) etc.  
Os órgãos quanto à sua posição ocupada na hierarquia do Poder Executivo classificam-se em: Órgãos autônomos – 
localizados logo abaixo dos órgãos independentes, possuem ampla autonomia administrativa, financeira e técnica, 
órgãos diretivos, como Ministérios, Secretarias de Estado etc.; Órgãos superiores: direção, controle e decisão, mas 
sujeitos ao controle hierárquico de uma instância mais alta, não possuem autonomia, como Procuradorias,  Gabinetes; 
Órgãos subalternos: ou unidades administrativas, são responsáveis por atividades materiais ou de execução; Órgãos de 
execução: serviços de rotina, tarefas de formalização, com reduzido poder decisório, como atividades-meio e 
atendimento ao público. 
O enunciado da questão aponta que: “Com base na Lei nº 9.784/1999, órgão público é a unidade de atuação integrante 
das estruturas da Administração direta e indireta. Considerando que no Poder Executivo Federal, os órgãos públicos são 
classificados quanto à sua posição na hierarquia em autônomos, superiores, subalternos e de execução, analise as 
afirmativas a seguir”.  Assim, na primeira parte é apresentado o conceito de “órgão público” constante da lei e na 
segunda parte, é afirmado que há classificação dos órgãos públicos, sem quaisquer apontamentos de que os conceitos e 
classificações devem ser em conformidade com a referida Lei nº. 8.784/99, a qual não os possui assim como a 
Constituição Federal, sendo a classificação encontrada na doutrina do direito administrativo. 
Portanto, a questão e o gabarito devem ser mantidos. 
 
Fonte: 

• ALEXANDRINO, M.; PAULO, V. Direito administrativo. 10 ed. Niterói: Impetus, 2006. 

• BRASIL. Lei nº.  9.784 de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo no âmbito da administração 
pública federal. 

• MEIRELLES, H. L. Direito administrativo brasileiro. 36 ed. São Paulo: Malheiros, 2020. 
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BRANCA VERDE 

47 44 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
O termo Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) é definido oficialmente pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como 
“a percepção do indivíduo de sua inserção na vida, no contexto da cultura e sistemas de valores nos quais ele vive e em 
relação aos seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações”. Infere-se, então, que o conceito de bem-estar e 
satisfação pessoal são elementos desse conceito, assim como o ambiente em que o indivíduo está inserido, saúde física 
e psicológica, sua inserção no ambiente e seus objetivos. 
A Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) se traduz na satisfação do trabalho, na adequação do ambiente e das tarefas, 
cultura e clima organizacional, espírito de equipe e coleguismo, confiança, salários e benefícios percebidos; também é 
cada vez mais interessante para as empresas, pois influencia o funcionário no desempenho empresarial (CHIAVENATO, 
2020; LIMONGI-FRANÇA, 2003). 
Os trabalhadores percebem que o trabalho vem tomando cada vez mais espaço de suas vidas pessoais e não estão 
satisfeitos com isso. Estudos recentes sugerem que os trabalhadores desejam empregos com mais flexibilidade de 
horários para que eles possam compatibilizar melhor seus assuntos pessoais e profissionais. Na verdade, muitos estudos 
indicam que este equilíbrio se tornou mais importante do que a segurança no emprego. Além disso, a próxima geração 
parece ter preocupações semelhantes. A maioria dos estudantes universitários declara que o equilíbrio entre vida 
pessoal e trabalho é a sua principal meta na carreira profissional. Eles querem ter "uma vida com qualidade" além de ter 
um emprego! As organizações que não conseguirem ajudar o pessoal a atingir a meta vão ter dificuldades crescentes 
para atrair e reter os funcionários mais capazes e motivados (ROBBINS, 2005). 
O enunciado da questão faz referência às mudanças no mundo do trabalho, como a globalização, a tecnologia etc. como 
causas da não divisão mais entre a vida pessoal e profissional dos funcionários, cujas atividades devem ser exercidas 24 
horas, sem descanso, sem horários, sem local definido. A diversificação do trabalho, escassez de mão de obra e 
comportamento organizacional ético estão relacionados à outras causas. 
Portanto a questão e o gabarito devem ser mantidos. 
 
Fonte: 

• CHIAVENATO, I. Recursos humanos: o capital humano das organizações. 11 ed. São Paulo: Atlas, 2020. 

• LIMONGI-FRANÇA, A. C. Qualidade de vida no trabalho – QVT: conceitos e prática nas empresas da sociedade 
pós-industrial. São Paulo: Atlas, 2003. 

• ROBBINS, S. R. Comportamento organizacional. 11 ed. São Paulo: Pearson, 2005. 
 
 

BRANCA VERDE 

52 53 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A razão recursal não merece acolhimento. A alternativa alegada como gabarito não está correta uma vez que a 
volumetria de documentos não justifica, por si só, a sua eliminação, não sendo esta uma prática recomendada na 
legislação.  
A narrativa do gabarito da questão está correta, pois conforme a fonte: 
https://www.cnj.jus.br/siga/apostila_sigaex.pdf (pg 04): 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ademais o enunciado deixou clara, sim, a correlação entre conceitos e boas práticas em arquivamento, completamente 
pertinentes ao curso realizado pelo sujeito da frase (personagem Marília), o que diverge do alegado. 
 
Fonte: 

• https://www.ufmg.br/diarq/publicacoes-tecnicas/ => Cartilha Noções Básicas em Arquivo 
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• https://www.gov.br/conarq/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/conarq_nobrade_resolucao_28.pdf (Brasil. 
Conselho Nacional de Arquivos. NOBRADE: Norma Brasileira de Descrição Arquivística. Rio de Janeiro: Arquivo 
Nacional, 2006) 

 
 

BRANCA VERDE 

54 51 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Resta claro que a referida questão não apresenta dubiedade quanto aos conceitos de ética e moral. De acordo com a 
fonte, pág 28: “Teoria Contratualista: Seus precursores foram John Locke (1632- 1704) e Jean Jacques Rousseau (1712-
1778). Parte do pressuposto que o ser humano assume com os seus semelhantes a obrigação de se comportar de acordo 
com as regras morais estabelecidas para o convívio social, dessa forma os conceitos éticos seriam extraídos das regras 
morais que conduzissem à perpetuação da sociedade, da paz e da harmonia do grupo social”, o que está de acordo com 
a opção conferida ao gabarito. 
 
Fonte: 

• Andrade, Inacilma Rita Silva. Ética geral e profi ssional. Salvador: UFBA, Faculdade de Ciências Contábeis; 
Superintendência de Educação a Distância, 2017.  (Em: 
https://educapes.capes.gov.br/retrieve/167103/eBook_Etica_Geral_Profissional-Ciencias_Contabeis_UFBA.pdf) 

 
 

BRANCA VERDE 

56 52 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A opção de gabarito da questão não se refere à prática de Avaliação de Desempenho, mas apenas uma atividade de 
levantamento de satisfação de um único time de trabalho (setor de contratos) através de pesquisa de engajamento, não 
se referindo assim à temática abordada no comando da questão. Não há elementos narrativos que associem a pesquisa 
de engajamento de uma única unidade da empresa ao processo corporativo de avaliação individual de desempenho e 
performance em suas diversas etapas. Inconsistente afirmar que ao realizar pesquisa de engajamento para aferir o nível 
de satisfação de uma equipe, também se realize o processo de avaliação de desempenho, sendo processos com rituais e 
objetivos próprios e diferenciados. 
Improcedente ainda dizer que uma das opções de resposta, qual seja “A área de Gestão de Pessoas de um órgão público 
está promovendo licitação para contratar um sistema para mensuração e avaliação do desempenho profissional, visando 
aperfeiçoar o processo de captação e análise dessas informações”, abordou o tema de licitações. O termo licitação é 
apenas elemento de contexto, uma informação que aponta para o processo de aquisição de sistema específico que tem 
como objetivo dar suporte gerencial à mensuração e avaliação do desempenho no órgão público em questão, visando 
aperfeiçoar o processo de captação e análise dessas informações. Logo, o contexto ilustrado se refere adequadamente à 
temática e com ela mantém correlação. 
Não há que se afirmar que a alternativa de resposta que contempla a expressão "processo de avaliação" o faça de forma 
genérica. Resta evidente, a partir da narrativa do comando da questão, cujo tema central é Avaliação de Desempenho 
profissional, que a referida avaliação é aquela indicada no comando, sendo inerente considerar a lógica e a importância 
da comunicação, para que dúvidas dos funcionários sejam dirimidas, evitando inclusive a sensação de insegurança por 
parte daqueles que nunca vivenciaram tal processo antes. 
 
Fonte: 

• https://mindsight.com.br/blog/perguntas-para-avaliacao-de-desempenho/ 

• Chiavenato, Idalberto Gestão de pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas organizações. Barueri, SP: 
Manole, 2014, 4. ed.  

• https://meuartigo.brasilescola.uol.com.br/administracao/a-correta-aplicacao-avaliacao-desempenho-para-
alcance-excelencia-gestao-pessoas.htm 
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BRANCA VERDE 

57 57 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Tradicionalmente, o emprego dos pronomes de tratamento adota a segunda pessoa do plural, de maneira indireta, para 
referenciar atributos da pessoa à qual se dirige. Na redação oficial, é necessário atenção para o uso dos pronomes de 
tratamento em três momentos distintos: no endereçamento, no vocativo e no corpo do texto. No vocativo, o autor 
dirige-se ao destinatário no início do documento. Os pronomes “Vossa Excelência” ou “Vossa Senhoria” são utilizados 
para se comunicar diretamente com o receptor. Da mesma forma, os pronomes possessivos referidos a pronomes de 
tratamento são sempre os da terceira pessoa. Já quanto aos adjetivos referidos a esses pronomes, o gênero gramatical 
deve coincidir com o sexo da pessoa a que se refere, e não com o substantivo que compõe a locução.  
Exemplos:  
Se o interlocutor for homem, o correto é: Vossa Excelência está atarefado.  
Se o interlocutor for mulher: Vossa Excelência está atarefada.  
O pronome “Sua Excelência” é utilizado para se fazer referência a alguma autoridade (indiretamente). 
 
Fonte: 

• Manual de Redação da Presidência da República. 
 
 
 
Cargo: Analista de Sistemas 
 

BRANCA 

03 

 
Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Os termos “e” e “pois” são conjunções que estão num período composto. Na primeira parte “Bom, esta é uma prática 
que tem ganhado popularidade e vem sendo discutida entre muitas organizações”, a conjunção “e” introduz uma nova 
informação “vem sendo discutida entre muitas organizações”. Assim, além da prática ganhar popularidade, também 
está sendo discutida entre as organizações. Portanto, a relação é de acréscimo, adição. Na segunda parte “pois promove 
um equilíbrio saudável entre vida pessoal e profissional.”, a conjunção “Pois”, no contexto, assume a relação de 
explicação. O fato de promover um equilíbrio saudável entre a vida pessoal e profissional se explica a popularidade e o 
fato de estar sendo discutida entre muitas organizações. A conjunção “pois” terá relação de conclusão quando estiver 
entre vírgulas, o que não acontece no fragmento evidenciado na questão. 
Conjunções coordenativas aditivas estabelecem relação de adição, de acréscimo, ou seja, introduz o acréscimo de uma 
informação à anteriormente dita (positiva ou negativa). As principais conjunções coordenativas aditivas são “e”, “nem” e 
“também”. 
Conjunções coordenativas explicativas estabelecem relação de explicação. As principais conjunções coordenativas 
explicativas são “porque”, “pois”, “porquanto”. 
Na ligação de orações coordenadas, se o “pois” vier antes do verbo da oração coordenada sindética, ele será explicativo 
e a oração, por sua vez, será uma oração coordenada sindética explicativa. esse pois é equivalente a porque. 
“[...] vem sendo discutida entre muitas organizações, pois (antes do verbo e pode ser substituído por porque) promove 
um equilíbrio saudável entre vida pessoal e profissional.” 
Na ligação de orações coordenadas, se o pois vier depois do verbo da oração coordenada sindética, ele será conclusivo e 
a oração, por sua vez, será uma oração coordenada sindética conclusiva, o que não se enquadra no trecho em destaque 
na questão. 
Portanto, a alternativa correta é acréscimo e explicação. 
 
Fonte: 

• CUNHA, Celso; CINTRA, Luís F. Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 6. ed. Rio de Janeiro: 
Lexikon Editora Digital, 2013. 800p. 
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09 

 
Recurso Procedente. Gabarito alterado para alternativa B. 
A questão tem por base as informações do texto. Considerando o que o texto traz, seguem as seguintes análises: 
“Alguns dos entrevistados concordam com a redução salarial para adesão da modalidade 4x3.” Esta afirmativa está 
incorreta como pode ser comprovado através do seguinte trecho: “E ainda 75% dos trabalhadores concordariam em 
aumentar suas horas diárias de trabalho para terem uma semana de quatro dias.” Alguns dá ideia de poucos, o que 
difere de 75% dos trabalhadores. 
“Um dos motivos da Islândia ter adotado a escala 4 x 3 é a preocupação com o bem-estar de seus funcionários.” Está 
incorreta, visto que “Entre 2015 e 2019, 1% da população da Islândia passou a trabalhar em escala 4×3. No país, as 
jornadas semanais foram reduzidas de 40 para 35 ou 36 horas, mantendo a mesma remuneração.” Verifica-se que a 
alternativa está incorreta, pois, segundo o texto, apenas 1% da população trabalha em escala 4 x 3. Através dessa 
porcentagem, comprova-se que não é a maioria da população que trabalha com a referida escala, como a alternativa 
afirma ao mencionar que a Islândia adotou a escala 4 x 3. 
“Apesar da modadlidade de trabalho 4x3 trazer benefícios aos funcionários, há trabalhadores que não aceitam esse 
esquema de trabalho.” A alternativa está errada, pois o texto afirma que há uma porcentagem que desacredita na 
modalidade: “Uma pesquisa do portal de vagas Empregos.com.br, realizada em 2021, mostra que 81% dos profissionais 
entrevistados são a favor de trabalhar quatro dias por semana, no chamado esquema 4 x 3, enquanto 13% ainda têm 
dúvidas sobre o sistema – e somente 6% acham que a modalidade não funciona no país.” 
“A maioria das empresas entrevistadas não concorda com a redução da carga horária de trabalho.” A alternativa é 
correta, conforme o trecho do texto: pois a maioria das empresas entrevistadas, segundo a porcentagem expressa, não 
tem posicionamento definido: “No entanto, apesar das vantagens, muitas empresas parecem resistir à nova tendência. 
Apenas 4,9% das companhias que participaram da pesquisa da Empregos.com são a favor da jornada reduzida. Outros 
25% se opõem e 71,1% não têm um posicionamento definido sobre o tema.” 
Portanto, o gabarito correto é a letra B: “A maioria das empresas entrevistadas não concorda com a redução da carga 
horária de trabalho.” 
 
Fonte: 

• AQUINO, Renato. Interpretação de Textos: teoria e 815 questões comentadas. Série Concursos. 15. ed. Niterói: 
Impetus, 2014. 519p. 

• O próprio texto. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A resposta correta consta no Art. 10, VII da Lei nº 8.429/92, Lei de Improbidade Administrativa. 
As razões recursais dispõem que a situação descrita se enquadra como ato de improbidade administrativa, decorrente 
de concessão indevida de benefício tributário. No entanto a Lei nº 14.230/2021 revogou essa classificação, que era 
disposta na Seção II-A, denominada “Dos Atos de Improbidade Administrativa Decorrentes de Concessão ou Aplicação 
Indevida de Benefício Financeiro ou Tributário”. 
 
Fonte: 

• LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 

• LEI Nº 14.230, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021. 
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Recurso Procedente. Questão Anulada. 
Verificando a razão recursal constata-se que apenas a afirmativa I é verdadeira, de modo que as demais se encontram 
falsa, sendo que a sequência correta seria V, F, F. Desse modo, por não possuir alternativa que abarque adequadamente 
tal sequência, a presente questão foi anulada.  
 
Fonte: 

• TANENBAUM, A. e WETHERALL, K. - Redes de Computadores - 5ª edição, Pearson, 2021. (página 213 a 215) 
 
 
 
Cargo: Analista Jurídico 
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Recurso Procedente. Gabarito alterado para alternativa B. 
A questão tem por base as informações do texto. Considerando o que o texto traz, seguem as seguintes análises: 
“Alguns dos entrevistados concordam com a redução salarial para adesão da modalidade 4x3.” Esta afirmativa está 
incorreta como pode ser comprovado através do seguinte trecho: “E ainda 75% dos trabalhadores concordariam em 
aumentar suas horas diárias de trabalho para terem uma semana de quatro dias.” Alguns dá ideia de poucos, o que 
difere de 75% dos trabalhadores. 
“Um dos motivos da Islândia ter adotado a escala 4 x 3 é a preocupação com o bem-estar de seus funcionários.” Está 
incorreta, visto que “Entre 2015 e 2019, 1% da população da Islândia passou a trabalhar em escala 4×3. No país, as 
jornadas semanais foram reduzidas de 40 para 35 ou 36 horas, mantendo a mesma remuneração.” Verifica-se que a 
alternativa está incorreta, pois, segundo o texto, apenas 1% da população trabalha em escala 4 x 3. Através dessa 
porcentagem, comprova-se que não é a maioria da população que trabalha com a referida escala, como a alternativa 
afirma ao mencionar que a Islândia adotou a escala 4 x 3. 
“Apesar da modadlidade de trabalho 4x3 trazer benefícios aos funcionários, há trabalhadores que não aceitam esse 
esquema de trabalho.” A alternativa está errada, pois o texto afirma que há uma porcentagem que desacredita na 
modalidade: “Uma pesquisa do portal de vagas Empregos.com.br, realizada em 2021, mostra que 81% dos profissionais 
entrevistados são a favor de trabalhar quatro dias por semana, no chamado esquema 4 x 3, enquanto 13% ainda têm 
dúvidas sobre o sistema – e somente 6% acham que a modalidade não funciona no país.” 
“A maioria das empresas entrevistadas não concorda com a redução da carga horária de trabalho.” A alternativa é 
correta, conforme o trecho do texto: pois a maioria das empresas entrevistadas, segundo a porcentagem expressa, não 
tem posicionamento definido: “No entanto, apesar das vantagens, muitas empresas parecem resistir à nova tendência. 
Apenas 4,9% das companhias que participaram da pesquisa da Empregos.com são a favor da jornada reduzida. Outros 
25% se opõem e 71,1% não têm um posicionamento definido sobre o tema.” 
Portanto, o gabarito correto é a letra B: “A maioria das empresas entrevistadas não concorda com a redução da carga 
horária de trabalho.” 
 
Fonte: 

• AQUINO, Renato. Interpretação de Textos: teoria e 815 questões comentadas. Série Concursos. 15. ed. Niterói: 
Impetus, 2014. 519p. 

• O próprio texto. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
No que se refere às entidades que compõe a Administração Pública indireta, podemos verificar que, nos termos do art. 
37, inciso XIX, depende de lei específica a criação de autarquia e a autorização de instituição de fundação pública, 
empresa pública e sociedade de economia mista. No âmbito da Administração Pública indireta, podemos ter a 
instituição de fundações públicas. Quando a lei autoriza sua instituição, estamos tratando de fundações públicas regidas 
pelo direito privado. Quando criadas por lei, temos, na verdade, as chamadas fundações autárquicas, pois nesse caso as 
fundações se regem pelo direito público, possuindo todas as prerrogativas de fazenda pública. Este é o entendimento da 
doutrina moderna. 
 
Fonte: 

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 

• CARVALHO, Matheus. Manual de Direito Administrativo. 10.ed. São Paulo: Juspodivm, 2022. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Diante da entrada em vigor da LC 118/05, o simples fato de a oneração ou alienação de bens, rendas ou direitos ocorrer 
após a inscrição da dívida ativa de crédito tributário, sem reservas de quantia suficiente à quitação do débito, gera 
presunção de fraude à execução, sendo irrelevante a prova do concilium fraudis, visto que, nessa hipótese, a presunção 
é jure et de jure, mesmo no caso da existência de sucessivas alienações. O artigo 185 do CTN, no intuito de prestigiar a 
satisfação do crédito tributário, estabelece critério mais favorável ao Fisco no que se refere à caracterização da fraude 
do devedor, dispensando a demonstração da má-fé dos envolvidos. 
 
Fonte: 

• STJ. 1ª S. EDcl no REsp n. 1.141.990/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 14/11/18;  

• STJ. 2ª T., AgInt nos EDcl no REsp 1747123/PR, Rel. Min. Og Fernandes, j. 26/02/19. 
 
 
 
Cargo: Auxiliar Contábil 
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Recurso Procedente. Questão Anulada. 
Assiste razão ao recorrente, e a questão deve ser anulada, senão vejamos a redação literal da alternativa atacada: 
D) Os profissionais habilitados como contadores e técnicos em contabilidade somente poderão exercer a profissão após a 
regular conclusão do curso de Bacharelado em Ciências Contábeis, reconhecido pelo Ministério da Educação, aprovação 
em Exame de Suficiência e registro no Conselho Regional de Contabilidade a que estiverem sujeitos. 
Ora, a inclusão do trecho “e técnicos em contabilidade” têm o condão de tornar equivocada a afirmação, pois estes, 
para o exercício da profissão, não estão sujeitos ao curso de bacharelado e nem a Exame de Suficiência. Nos termos da 
Resolução CFC nº 1.645/2021, “para concessão do registro profissional de Técnico em Contabilidade, o interessado 
deverá ter concluído curso com a carga horária mínima definida pelo Ministério da Educação (MEC).” 
Assim, não apenas a alternativa B está incorreta, mas também a D, devendo ser deferido o recurso, para anulação da 
questão. 
 
Fonte: 

• CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Resolução nº 1.645, de 17 de dezembro de 2021. Dispõe sobre o 
Registro Profissional dos Téc. em Contabilidade. 
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Recurso Procedente. Gabarito alterado para alternativa C. 
A questão solicita a marcação da alternativa que não representa um dispêndio extraorçamentário. Nesse sentido, de 
acordo com Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP, 2021), na página 39, “são exemplos de 
ingressos extraorçamentários: os depósitos em caução, as fianças, as operações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária (ARO), a emissão de moeda, e outras entradas compensatórias no ativo e passivo financeiros”. 
Nesse sentido, banca defere pela alteração do gabarito para a letra C. 
 
Fonte: 

• BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP): aplicado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 9. ed. 2021. Disponível em: 
< http://www.tesouro.fazenda.gov.br/-/mcasp>. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP, 2021): 
( F ) O recebimento pelo governo de valores inscritos em dívida ativa são classificados como receita orçamentária. De 
acordo com a Lei 4.320/1964, os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, serão 
escriturados como receita do exercício em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias (art. 
39, caput, da Lei 4320/1964). 
( V ) As receitas decorrentes de dívida ativa tributária ou não tributária devem ser classificadas como outras receitas 
correntes. 
( F ) A cobrança de atualização monetária, multa e juros de mora deve (SIM) ser considerada no valor da receita da 
respectiva dívida ativa. 
( V ) Créditos não financeiros oriundos de tributos lançados e não arrecadados em um exercício são exemplos do que 
constitui a dívida ativa. 
A alternativa correta é a letra C, F V F V. Nesse sentido, banca indefere o recurso, mantendo a alternativa C como 
correta.  
 
Fonte: 

• BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui Normas Gerais de 
Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm. 

• BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP): aplicado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 9. ed. 2021. Disponível em: 
< http://www.tesouro.fazenda.gov.br/-/mcasp>. 
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Cargo: Contador 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com o enunciado da questão “Atentando-se para os elementos paratextuais em relação ao texto 
propriamente dito, é correto afirmar que:”, a alternativa “B) O enunciador do título dado ao texto, assim como do 
subtítulo apresentado, difere-se do enunciador do texto propriamente dito.” foi adequadamente considerada correta. 
“Preservar Amazônia é mais lucrativo que desmatar, diz economista”. “Segundo Ricardo Abramovay economia baseada 
no conhecimento da floresta favorece inovação e riqueza”. 
Os elementos paratextuais são definidos como o conjunto de itens que acompanham o texto, trazendo informações 
para sua identificação e utilização. Podem ser divididos em elementos pré-textuais – aqueles que antecedem o texto – e 
pós-textuais – aqueles que sucedem ao texto. Marcuschi defendia que o texto deveria ser analisado como uma 
produção concreta. Para isso ser efetivamente posto em prática, a abordagem deveria levar em conta não somente o 
texto em si (aspectos coesivos), mas também as conexões conceituais-cognitivas, pragmáticas (intenção, aceitabilidade 
por parte do interlocutor, situação de ocorrência, entre outras) e de contextualização. Seriam os casos referentes a este 
último que dialogariam mais proximamente com as premissas paratextuais. O linguista não apresenta propriamente 
uma definição do que sejam os fatores de contextualização. Eles ficam mais claros a partir de uma subdivisão proposta 
por ele entre contextualizadores e perspectivos. A primeira situação inclui elementos que auxiliam na compreensão e 
nas expectativas criadas para a interpretação. Eles contribuiriam para a contextualização, sem serem constituintes da 
textualidade. “A rigor, esses elementos só existem como presença textual e nunca os encontramos soltos ou isolados do 
texto” Figurariam nesse grupo as assinaturas, a localização, a data e os elementos gráficos. Se pensarmos em uma 
reportagem, o nome do jornalista, a cidade de onde redigiu a notícia, a indicação do dia, do mês e do ano e a fonte 
gráfica utilizada para a composição das letras serviriam de exemplo para cada um dos quatro itens incluídos pelo autor 
entre os casos de contextualizadores. A alternativa “D) A ênfase atribuída no título do texto à preservação da Amazônia 
tem como principal objetivo manter a floresta e todo o ecossistema em plena harmonia com o ser humano.” não pode 
ser considerada correta. A manutenção da floresta não depende de estruturas ou aspectos linguísticos, mas sim de 
atitudes concretas.  
 
Fonte: 

• Gamarra, P. (2016). Elementos paratextuais. (n / a): ABC Color. Recuperado de: abc.com.py  

• Fabiana, A. (2013). Elementos paratextuais. Argentina: Ort. Recuperado de: belgrano.ort.edu.ar Romaris-Pais, A. 
(2008). Elementos paratextuais em prosa auspiciosa de Luis Felipe Vivanco. Espanha: Universidade de Navarra. 
Recuperado de: dadun.unav.edu  

• Oviedo Rueda, J. (2017). Familiaridade com os elementos paratextuais. Equador: Hora. Recuperado de: 
lahora.com.ec Arredondo. 

• MS (2009). Paratexts na literatura espanhola. Espanha: Casa Velásquez. Recuperado de: casadevelazquez.org 
Ensaio: Discussão do ponto de vista do autor sobre determinado assunto com base em experiências ou em 
materiais, como textos, livros, revistas e outros. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com o enunciado da questão “Considerando o texto, assinale a afirmativa correta sobre a economia a que é 
feita referência antecipadamente no subtítulo do texto.”, a alternativa “C) O distanciamento ou até mesmo a oposição 
de que se valem ideias e pensamentos anteriores acerca dos elementos “economia” e “preservação ambiental” são 
invalidados mediante o referido embasamento.” foi adequadamente considerada correta. “Segundo Ricardo 
Abramovay, economia baseada no conhecimento da floresta favorece inovação e riqueza.” “Em suma, mais que apagar 
os incêndios que hoje a destroem, a Amazônia precisa de políticas que estimulem a emergência de uma economia do 
conhecimento (e não da destruição) – destruição = ideia anterior-  da natureza, que represente aquilo que temos de 
melhor: a capacidade de fazer da ciência a base para produzir riqueza e bem-estar, valorizando os ensinamentos e a 
sabedoria dos povos da floresta.” A alternativa “D) Uma economia que tem como fonte de energia o etanol pode ser 
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reconhecida em sua potencialidade até mesmo diante de outros países na busca do fortalecimento de condutas e 
práticas para um desenvolvimento baseado na cultura da sustentabilidade.” não pode ser indicada como correta de 
acordo com o trecho “Nossos transportes contam igualmente com uma fonte não emissora, o etanol, usado muito 
menos do que deveria, infelizmente, graças aos subsídios concedidos aos fósseis.” “Segundo Ricardo Abramovay, 
economia baseada no conhecimento da floresta favorece inovação e riqueza.” Além de o etanol não ser uma fonte de 
energia utilizada reconhecidamente em sua potencialidade, o subtítulo do texto não faz referência a tal elemento. 
 
Fonte: 

• O próprio texto. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A alternativa correta é a letra A. 
Analisando as alternativas: 
I – CORRETA - Supercomputador - Utilizado quando o problema é o tempo de cálculo. Normalmente empregado como 
servidor de rede com sistemas que gerenciam o tráfego de arquivos e correio eletrônico. (VELLOSO, 2022, p.37) 
II – INCORRETA - Não são somente os computadores de mesa que são classificados como computadores pessoais. 
Microcomputador - Computador de pequeno porte para uso pessoal, tanto para fins domésticos quanto comerciais. 
Seus recursos são limitados, visando ter um custo reduzido para o consumo no mercado. A classificação dos 
computadores pessoais (PCs) - os computadores podem ser classificados pelo porte. Existem os de grande porte, 
mainframes, médio porte, minicomputadores e pequeno porte microcomputadores, divididos em duas categorias: os de 
mesa (desktops) e os portáteis (notebooks e handhelds). (VELLOSO, 2022, p.37).   
III – INCORRETA - O Mainframe é utilizado por múltiplos usuários, como é o caso de bancos, onde várias pessoas utilizam 
terminais ao mesmo tempo. 
Mainframe - Computador dedicado ao trato de grandes volumes de dados, que opera com processadores especializados 
e utiliza variados recursos tecnológicos, sendo capaz de hospedar e executar diferentes e complexas aplicações e de 
possibilitar cenários de integração, apresentando características únicas de performance, segurança, escalabilidade e 
resiliência. Esse ambiente, de mais de meio século de concepção, ainda é imprescindível a provedores de informações 
que operam sistemas integrados e se prestam a atender múltiplas e complexas demandas. Apresentando contínua 
evolução, tem incorporado as tecnologias correntes, como Computação nas Nuvens e Inteligência Artificial. Em 
contrapartida, plataformas mainframes, apesar desse progressivo incremento na capacidade computacional, ocupam 
espaços físicos cada vez menores, distanciando-se das enormes estruturas que as caracterizavam inicialmente. 
(VELLOSO, 2022, p.37) 
IV – CORRETA - Minicomputador - Computador de médio porte empregado como suporte multiusuário, sem placas ou 
programas instalados. Pode ser conectado diretamente a um servidor para emular seus recursos como se estivessem 
instalados nele. (VELLOSO, 2022, p.37) 
 
Fonte: 

• VELLOSO, Fernando de C. Informática: Conceitos Básicos. [Digite o Local da Editora]: Grupo GEN, 2022. E-book. 
ISBN 9788595159099. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788595159099/. 
Acesso em: 21 ago. 2023. 

• TIPOS DE COMPUTADORES - Fonte: http://www.fundacaobradesco.org.br/vv-apostilas/mic_pag7.htm 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A alternativa correta é a letra D) Resumir e analisar grandes conjuntos de dados, permitindo reorganização e 
visualização flexível dos dados. 
A imagem em questão é para ilustrar a tabela que José criou. No enunciado diz: conforme o modelo, ou seja, como a 
tabela foi criada, antes de inserir uma tabela dinâmica. 
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A alternativa C) Validar os dados de uma tabela, tornando-os organizados, bem como sua visualização mais flexível. – 
está incorreta, pois a tabela dinâmica não valida dados de uma tabela.  
A função INFODADOSTABELADINÂMICA, mencionada pelo candidato, retorna dados visíveis de uma tabela dinâmica. O 
objetivo será retornar algumas informações específicas do relatório gerado pela tabela dinâmica. Para isso eu preciso 
usar tal função.  A pergunta da questão da prova é somente saber qual a função da ferramenta “Tabela Dinâmica” no 
Excel 2013. 
Uma Tabela Dinâmica é uma ferramenta poderosa para calcular, resumir e analisar os dados que lhe permitem ver 
comparações, padrões e tendências nos dados. 
Portanto, a alternativa correta é a letra D. 

 
Fonte: 

• Criar uma Tabela Dinâmica para analisar dados da planilha. Fonte: https://support.microsoft.com/pt-
br/office/criar-uma-tabela-din%C3%A2mica-para-analisar-dados-da-planilha-a9a84538-bfe9-40a9-a8e9-
f99134456576 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A Lei 8.429/92, traz diferentes tipos de improbidade, indicadas no corpo do normativo. Seu art. 9º informa os atos “de 
improbidade administrativa importando em enriquecimento ilícito”. Em seu art. 10, informa “ato de improbidade 
administrativa que causa lesão ao erário”. No caso da questão em análise, praticaram atos de improbidade 
administrativa que importaram em enriquecimento ilícito João e Márcio, nos termos do art. 9º, IV e VIII, da Lei 8.429/92, 
estando corretos os itens I e III. Aline e Marcela cometeram ato de improbidade administrativa que causa lesão ao 
erário, nos termos do art. 10, V e XIII da Lei de improbidade, sendo os itens II e IV, incorretos. Sendo assim, a letra A é a 
correta devendo ser a escolha do candidato, eis que indica somente João e Márcio. 
Sendo assim, IMPROCEDENTE o recurso com manutenção do gabarito. 
 
Fonte:  

• Lei 8.429/92, 2 de junho DE 1992. 
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Recurso Procedente. Questão Anulada. 
De acordo com a Lei 14.320/2021, em seus artigos 9 e 10 tem-se que: 
I – Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, 
efetiva e comprovadamente, perda patrimonial. 



29 

II – A mera perda patrimonial decorrente da atividade econômica não acarretará improbidade administrativa, salvo se 
comprovado ato doloso praticado com essa finalidade. 
III – Constitui ato de improbidade administrativa importando em enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de 
ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo. 
Todas as afirmativas estão corretas. Nesse sentido, por não ter uma alternativa correta, a banca defere pela anulação da 
questão.  
 
Fonte: 

• BRASIL. Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021. Altera a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre 
improbidade administrativa. Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/l14230.htm>. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Os ativos imobilizados, estando muito abaixo de seu valor justo é necessário que se efetue o ajuste deles a seu valor 
justo, de forma que se comecem novas depreciações com a vida útil econômica remanescente e com a consideração do 
valor residual esperado (GELBCKE, 2018). 
De acordo com a NBC TG 27 (R4) – Ativo Imobilizado, após o reconhecimento de um ativo imobilizado, cujo valor justo 
possa ser mensurado confiavelmente, sendo legalmente permitido pode ser reavaliado e apresentado por este valor 
menos qualquer depreciação ainda existente ou perda por redução ao valor recuperável acumuladas subsequentes. Não 
havendo evidências do valor justo baseadas no mercado devido à natureza especializada do item, a entidade pode 
precisar estimar o valor justo usando uma abordagem de receitas ou de custo de reposição depreciado.  
Verifica-se que na questão apresentada, a informação é de que, em valores devidamente convertidos, a unidade foi 
adquirida na época ao correspondente a R$ 5.150,89 e não que este era seu valor contábil, o qual após 58 anos de 
aquisição já estava totalmente depreciado. 
Portanto, a questão e o gabarito devem ser mantidos. 
 
Fonte: 

• CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE. NBC TG 24 (R4) – Ativo 
Imobilizado. 

• GELBCKE, E. R. et al. Manual de contabilidade societária: aplicada a todas as sociedades. 3 ed. São Paulo: Atlas, 
2018. 
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Recurso Procedente. Questão Anulada. 
O enunciado e comando da questão apresentam: “Considere que a empresa Momentos S/A de serviços de 
terraplanagem encerrou o resultado do exercício de 20X3 e apurou os seguintes saldos contábeis [...] Considere que, no 
final do exercício de 20X1, o saldo da conta prejuízos acumulados no patrimônio líquido era de R$ 25.147.852,00 e que 
10% do lucro líquido é transferido para reserva estatutária e 25% aos dividendos mínimos dos acionistas preferenciais. 
Podemos afirmar que o saldo da conta lucros acumulados da empresa, no final do exercício de 20X3, é”. 
Verifica-se que na questão apresentada os anos informados (20X1 e 20X3) deixam o intervalo do ano de 20X2, e, apesar 
da resolução estar correta, impossibilita a compreensão do candidato acerca do que é solicitado. 
Portanto, a questão deve ser ANULADA. 
 
Fonte: 

• BRASIL. Lei nº. 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as sociedades por ações. 

• IUDÍCIBUS, S. de et al. Contabilidade Introdutória. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2019. 
 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.230-2021?OpenDocument
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A questão em voga apresenta o seguinte enunciado: “Considere que determinado banco, entidade de capital aberto 
S/A, foi inaugurado em 10 de janeiro de 20X1 por dois sócios – cada um injetando R$ 2.500.000,00 [...]”. O comando 
questiona: o correto valor da reserva das partes beneficiárias a ser registrado. 
A Lei nº. 6.404/76, dispõe que: “Art. 47. As partes beneficiárias poderão ser alienadas pela companhia, nas condições 
determinadas pelo estatuto ou pela assembleia-geral, ou atribuídas a fundadores, acionistas ou terceiros, como 
remuneração de serviços prestados à companhia. 
Parágrafo único. É vedado às companhias abertas emitir partes beneficiárias. 
Verifica-se que tal dispositivo impede a emissão de partes beneficiárias às companhia abertas, e consequentemente a 
quaisquer participante da empresa. 
Portanto, a questão e o gabarito devem ser mantidos. 
 
Fonte: 

• BRASIL. Lei nº. 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as sociedades por ações. 

• GELBCKE, E. R. et al. Manual de contabilidade societária: aplicada a todas as sociedades. 3 ed. São Paulo: Atlas, 
2018. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com a Lei nº. 6.404/76: “Art. 197. No exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos 
termos do estatuto ou do art. 202, ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a assembleia-geral 
poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. § 1º 
Para os efeitos deste artigo, considera-se realizada a parcela do lucro líquido do exercício que exceder da soma dos 
seguintes valores: I - o resultado líquido positivo da equivalência patrimonial (art. 248); e II – o lucro, rendimento ou 
ganho líquidos em operações ou contabilização de ativo e passivo pelo valor de mercado, cujo prazo de realização 
financeira ocorra após o término do exercício social seguinte. § 2º A reserva de lucros a realizar somente poderá ser 
utilizada para pagamento do dividendo obrigatório e, para efeito do inciso III do art. 202, serão considerados como 
integrantes da reserva os lucros a realizar de cada exercício que forem os primeiros a serem realizados em dinheiro. [...] 
Art. 199. O saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, não 
poderá ultrapassar o capital social. Atingindo esse limite, a assembleia deliberará sobre aplicação do excesso na 
integralização ou no aumento do capital social ou na distribuição de dividendos. [...] Art. 202 [...] § 6o Os lucros não 
destinados nos termos dos arts. 193 a 197 deverão ser distribuídos como dividendos”. 
Verifica-se que a existência de saldo na reserva de lucros a realizar é permitida nas empresas de grande porte e 
companhias abertas. 
Portanto, a questão e o gabarito devem ser mantidos. 
 
Fonte: 

• BRASIL. Lei nº. 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as sociedades por ações. 
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Cargo: Fiscal Contador 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Os termos “e” e “pois” são conjunções que estão num período composto. Na primeira parte “Bom, esta é uma prática 
que tem ganhado popularidade e vem sendo discutida entre muitas organizações”, a conjunção “e” introduz uma nova 
informação “vem sendo discutida entre muitas organizações”. Assim, além da prática ganhar popularidade, também 
está sendo discutida entre as organizações. Portanto, a relação é de acréscimo, adição. Na segunda parte “pois promove 
um equilíbrio saudável entre vida pessoal e profissional.”, a conjunção “Pois”, no contexto, assume a relação de 
explicação. O fato de promover um equilíbrio saudável entre a vida pessoal e profissional se explica a popularidade e o 
fato de estar sendo discutida entre muitas organizações. A conjunção “pois” terá relação de conclusão quando estiver 
entre vírgulas, o que não acontece no fragmento evidenciado na questão. 
Conjunções coordenativas aditivas estabelecem relação de adição, de acréscimo, ou seja, introduz o acréscimo de uma 
informação à anteriormente dita (positiva ou negativa). As principais conjunções coordenativas aditivas são “e”, “nem” e 
“também”. 
Conjunções coordenativas explicativas estabelecem relação de explicação. As principais conjunções coordenativas 
explicativas são “porque”, “pois”, “porquanto”. 
Na ligação de orações coordenadas, se o “pois” vier antes do verbo da oração coordenada sindética, ele será explicativo 
e a oração, por sua vez, será uma oração coordenada sindética explicativa. esse pois é equivalente a porque. 
“[...] vem sendo discutida entre muitas organizações, pois (antes do verbo e pode ser substituído por porque) promove 
um equilíbrio saudável entre vida pessoal e profissional.” 
Na ligação de orações coordenadas, se o pois vier depois do verbo da oração coordenada sindética, ele será conclusivo e 
a oração, por sua vez, será uma oração coordenada sindética conclusiva, o que não se enquadra no trecho em destaque 
na questão. 
Portanto, a alternativa correta é acréscimo e explicação. 
 
Fonte: 

• CUNHA, Celso; CINTRA, Luís F. Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 6. ed. Rio de Janeiro: 
Lexikon Editora Digital, 2013. 800p. 
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Recurso Procedente. Gabarito alterado para alternativa B. 
A questão tem por base as informações do texto. Considerando o que o texto traz, seguem as seguintes análises: 
“Alguns dos entrevistados concordam com a redução salarial para adesão da modalidade 4x3.” Esta afirmativa está 
incorreta como pode ser comprovado através do seguinte trecho: “E ainda 75% dos trabalhadores concordariam em 
aumentar suas horas diárias de trabalho para terem uma semana de quatro dias.” Alguns dá ideia de poucos, o que 
difere de 75% dos trabalhadores. 
“Um dos motivos da Islândia ter adotado a escala 4 x 3 é a preocupação com o bem-estar de seus funcionários.” Está 
incorreta, visto que “Entre 2015 e 2019, 1% da população da Islândia passou a trabalhar em escala 4×3. No país, as 
jornadas semanais foram reduzidas de 40 para 35 ou 36 horas, mantendo a mesma remuneração.” Verifica-se que a 
alternativa está incorreta, pois, segundo o texto, apenas 1% da população trabalha em escala 4 x 3. Através dessa 
porcentagem, comprova-se que não é a maioria da população que trabalha com a referida escala, como a alternativa 
afirma ao mencionar que a Islândia adotou a escala 4 x 3. 
“Apesar da modadlidade de trabalho 4x3 trazer benefícios aos funcionários, há trabalhadores que não aceitam esse 
esquema de trabalho.” A alternativa está errada, pois o texto afirma que há uma porcentagem que desacredita na 
modalidade: “Uma pesquisa do portal de vagas Empregos.com.br, realizada em 2021, mostra que 81% dos profissionais 
entrevistados são a favor de trabalhar quatro dias por semana, no chamado esquema 4 x 3, enquanto 13% ainda têm 
dúvidas sobre o sistema – e somente 6% acham que a modalidade não funciona no país.” 
“A maioria das empresas entrevistadas não concorda com a redução da carga horária de trabalho.” A alternativa é 
correta, conforme o trecho do texto: pois a maioria das empresas entrevistadas, segundo a porcentagem expressa, não 
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tem posicionamento definido: “No entanto, apesar das vantagens, muitas empresas parecem resistir à nova tendência. 
Apenas 4,9% das companhias que participaram da pesquisa da Empregos.com são a favor da jornada reduzida. Outros 
25% se opõem e 71,1% não têm um posicionamento definido sobre o tema.” 
Portanto, o gabarito correto é a letra B: “A maioria das empresas entrevistadas não concorda com a redução da carga 
horária de trabalho.” 
 
Fonte: 

• AQUINO, Renato. Interpretação de Textos: teoria e 815 questões comentadas. Série Concursos. 15. ed. Niterói: 
Impetus, 2014. 519p. 

• O próprio texto. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 

A função apresentada no enunciado é dada por . O termo a dessa função é dado por -1. Essa 

função não deve ser confundida com . De acordo com o exposto, o gráfico da função 

é 

 

 
Portanto, a função é maior que 0 nos meses 4, 5, 6, 7 e 8.  
DECISÃO: MANTER O GABARITO. 
 
Fonte:  

• MORGADO, Augusto C. Raciocínio Lógico-Quantitativo. Elsevier Brasil, 2008. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Diferentemente do afirmado pelo recorrente, o gabarito preliminar indicado para a questão foi “D”. Portanto, as 
afirmativas II e III da questão encontram-se corretas. Ratifica-se, pois, o gabarito preliminar divulgado. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Sustenta o recurso que “Se o texto afirmasse que o profissional não teria mais interesse em exercer a profissão, aí sim a 
baixa seria a única alternativa, mas não é o que está na questão. A interrupção do registro também é uma opção 
correta”. 
A argumentação é incoerente, visto que a alternativa “a interrupção do Registro Profissional” não consta no rol de ações 
relativas ao registro profissional. 
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Por fim, conforme o Art. 19 da Resolução CFC nº 1.554/18, que dispõe sobre o Registro Profissional dos Contadores, “A 
baixa do Registro Profissional poderá ser solicitada pelo contador ou pelo técnico em contabilidade, em face da 
interrupção ou da cessação das suas atividades na área contábil”. 
 
Fonte: 

• RESOLUÇÃO CFC Nº 1.554, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2018. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A resposta correta consta na Lei de Improbidade Administrativa, Lei nº 8.429/92, com alterações dadas na Lei nº 
14.230/21: 

Seção II 
Dos Atos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário 
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão 
dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento 
ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: 
[...] 
VII – conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie; 

As razões recursais dispõem que “não foi explicado se houve efetiva e comprovada perda patrimonial ao erário e não foi 
mencionado se o agente público tinha a intenção de conceder o indevido benefício fiscal, pois se foi de maneira culposa, 
não houve de fato um ato de improbidade administrativa”. 
No entanto, independente dessa argumentação, o enunciado constava que “A situação descrita se enquadra DENTRE os 
atos de improbidade administrativa”, sendo as alternativas referentes ao Capítulo II da Lei nº 8.429/92, especificamente 
das Seções I, II, II-A (revogada) e III.  
Portanto, como “conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie” está DENTRE os atos de improbidade administrativa constantes na Seção II - Dos 
Atos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário, a assertiva indicada é a única opção correta. 
 
Fonte: 

• LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 

• LEI Nº 14.230, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 27- Ativo Imobilizado: 
“16. O custo de um item do ativo imobilizado compreende: (a) seu preço de aquisição, acrescido de impostos de 
importação e impostos não recuperáveis sobre a compra, depois de deduzidos os descontos comerciais e abatimentos; 
(b) quaisquer custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e condição necessárias para o mesmo ser 
capaz de funcionar da forma pretendida pela administração; (c) a estimativa inicial dos custos de desmontagem e 
remoção do item e de restauração do local (sítio) no qual este está localizado. Tais custos representam a obrigação em 
que a entidade incorre quando o item é adquirido ou como consequência de usá-lo durante determinado período para 
finalidades diferentes da produção de estoque durante esse período.  
17. Exemplos de custos diretamente atribuíveis são: (a) custos de benefícios aos empregados (tal como definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 33 – Benefícios a Empregados) decorrentes diretamente da construção ou aquisição de 
item do ativo imobilizado; (b) custos de preparação do local; (c) custos de frete e de manuseio (para recebimento e 
instalação); (d) custos de instalação e montagem; (e) custos com testes para verificar se o ativo está funcionando 
corretamente, após dedução das receitas líquidas provenientes da venda de qualquer item produzido enquanto se 
coloca o ativo nesse local e condição (tais como amostras produzidas quando se testa o equipamento); e (e) custos com 
testes para verificar se o ativo está funcionando corretamente (ou seja, avaliar se o desempenho técnico e físico do 
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ativo é capaz de ser usado na produção ou fornecimento de bens ou serviços, para aluguel a terceiros ou para fins 
administrativos); (Alterada pela Revisão CPC 19) (f) honorários profissionais”. 
 
Fonte:  

• BRASIL. Pronunciamento Técnico CPC 27- Ativo Imobilizado. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
De acordo com a NBC TSP 03 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingente, “a provisão deve ser reconhecida 
quando: a entidade tem obrigação presente (formalizada ou não) decorrente de evento passado; for provável que seja 
necessária a saída de recursos que incorporam benefícios econômicos ou potencial de serviços para que a obrigação seja 
liquidada; e uma estimativa confiável possa ser realizada acerca do valor da obrigação”. 
Ainda, de acordo com a norma, a divulgação da provisão é necessária (itens 97 e 98). 
 
Fonte: 

• BRASIL. NBC TSP 03 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingente. 
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Recurso Procedente. Gabarito alterado para alternativa A. 
Pleiteiam os recorrentes pela alteração de gabarito, alegando que a alternativa INCORRETA, em verdade é a “A”, e não a 
“B”, como preliminarmente divulgado. 
Da leitura das Súmulas nº 10 e 13 do Conselho Federal de Contabilidade denota-se que há razão em seu argumento, 
senão vejamos: 
Súmula 10 (R1) aprovada em 17/03/2022: "A primariedade por si só não implica na aplicação da penalidade menor, em 
caso de autuado primário, devendo ser devidamente justificada a penalidade maior". 
SUMULA 13 (R1) - Aprovada em 17/03/2022 – “A competência dos Conselhos de Contabilidade para aplicar penalidade 
alcança o leigo. É infração ao Art. 20 do DL n. 9.295/1946.Concomitantemente, o CRC deverá representar à autoridade 
competente, denunciando o exercício ilegal da profissão.” 
A alternativa B, é reprodução literal da Súmula nº 10 e está CORRETA. 
A alternativa A, por sua vez, afronta a Súmula nº 13, estando INCORRETA. 
Assim, procede o recurso, devendo o gabarito preliminar ser alterado de B para “A”. 
 
Fonte: 

• CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Legislação. Súmulas. 
 
 
 
Cargo: Técnico em Informática 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A crônica narrativa é um gênero predominantemente narrativo que trata do cotidiano. Ela apresenta poucos 
personagens, possui tempo e espaço bem definidos e pode ter tom de humor. Além disso, a crônica narrativa é 
caracterizada por uma linguagem simples. Por vezes, é utilizada a forma coloquial da língua para gerar aproximação com 
o leitor. Trata-se de um gênero caracterizado por ser uma narrativa literária curta, tendo começo, meio e fim da história 
narrados de maneira breve; porém, o suficiente para contar a história completa. Possui elementos e estrutura bem 
marcados, sendo que o tipo de história pode indicar o tipo de conto que estamos lendo.  
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Fonte: 

• O próprio texto. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
A linguagem informal é uma maneira mais pessoal de se comunicar e admite o uso de gírias, palavrões, expressões e 
abreviações características de cada local, se sujeitando, portanto, a variações culturais e regionais. A expressão oral 
tende a ser mais informal, com maior fluidez e menor rigor gramatical. Em “Encerrada a questão com a Prefeitura – seja 
dito de passagem, com vitória nossa – continuamos um ao lado do outro, sem encontrar aquela palavra que cederia a 
alma”, o trecho assinalado denota tal variante linguística. “Diga-se de passagem” ou “seja dito de passagem” refere-se a 
expressão idiomática da língua portuguesa que possui o significado de “a propósito” ou “aliás”. É uma expressão popular 
que significa comentários paralelos, que desviam do assunto principal, mas que possuem algum tipo de relação com o 
que está sendo comentado. 
 
Fonte: 

• O próprio texto. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Nesse conto, a articulista apresenta seu ponto de vista sobre determinado tema; a argumentação é o principal recurso 
retórico utilizado; tem como característica informar e persuadir o leitor sobre um assunto. Clarice tem o dom de 
transformar cenas banais do dia a dia em poesia, e em “Uma Amizade Sincera” não foi diferente. O distanciamento 
entre amigos é algo comum ao desenrolar de nossas vidas, mas, muitas vezes, não percebemos fatos como este 
merecedores de uma reflexão poética. Ao lermos o conto de Clarice, não podemos deixar de pensar: “e não é que é 
assim mesmo?”. Dessa forma, considerando a temática abordada, o trecho “Minha solidão, na volta de tais encontros, 
era grande e árida” reflete um posicionamento, ou seja, um parecer da autora. 
 
Fonte: 

• O próprio texto. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Os questionamentos abordados no final do texto têm como objetivo apenas fazer com que o leitor reflita sobre o 
assunto tratado, promovendo suas próprias reflexões. As demais afirmativas apresentadas para análise são incoerentes 
e inadequadas a tal concepção. 
 
Fonte: 

• O próprio texto. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Não assiste razão ao recurso interposto pois o Princípio da Separação dos Poderes – embora seja um dos princípios 
fundamentais do Estado brasileiro, ele admite certas limitações e adaptações, desde que preservada a essência do 
sistema de freios e contrapesos entre os poderes. As emendas constitucionais podem promover modificações na 
estrutura ou atribuições dos poderes desde que respeitado o núcleo essencial da separação de poderes, sendo 
vedadas propostas de emenda tendente a aboli-los. 
Já o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana - este princípio é considerado um valor supremo da ordem jurídica e é 
intrínseco à Constituição Federal. Não é admitido nenhum tipo de restrição ou limitação, nem mesmo por emendas 
constitucionais, pois representa um dos pilares fundamentais da sociedade brasileira.  
 
Fonte: 

• Artigo 1º, III da Constituição Federal. 

• Artigo 60, §4º da Constituição Federal.   

• BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo. Ed. 6. São Paulo: Saraiva Educação, 
2021. 

• MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. Ed. 10. São Paulo: Atlas, 
2020. 
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
O item aborda os conhecimentos do candidato sobre a manutenção em monitores de vídeo; dentre as afirmativas 
apresentadas, apenas o item III está incorreto, pois o reparo/substituição de telas é uma atividade complexa, porém não 
é limitada a oficinas especializadas dos fabricantes, afinal existem diversos tutoriais e profissionais com plenas condições 
de executar serviços dessa natureza. 
Nos argumentados apresentados não foi realizado nenhum pedido referente ao item em questão, apenas foram 
elencados pontos de discordância com a abrangência do conteúdo abordado, indicando a falta uma resposta correta, o 
que não procede conforme foi mencionado anteriormente. Pelos motivos expostos a banca julga o recurso 
improcedente.  
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Recurso Improcedente. Ratifica-se a opção divulgada no gabarito preliminar. 
Na presente questão deve-se considerar os conceitos de costumes, moral e ética aplicados no contexto de ética 
profissional, e assinalar a alternativa INCORRETA. A alternativa A onde é descrito “Os costumes de um funcionário 
podem contrariar a moral ou os bons hábitos praticados na empresa.” é a opção INCORRETA. De acordo com a 
solicitação do recurso, a questão não respeitou o conteúdo programático do edital. No entanto, a questão segue o 
conteúdo programático disponível no edital.  
Portanto, existe uma alternativa INCORRETA na questão dentro do conteúdo programático do edital, letra A, e o 
gabarito deve ser mantido. 
 
Fonte:  

• BARSANO, Paulo Roberto. Ética profissional. 1° ed. São Paulo: Editora Érica, 2014.  
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III 

DAS CONCLUSÕES 

 

Face ao exposto, após análise dos recursos, os mesmos foram julgados, de acordo com as decisões e fundamentações 

supraelencadas. 

 

 Publique-se, 

 

06 de novembro de 2023 

INSTITUTO CONSULPLAN 

 


